
EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2026

Modo de Disputa: Aberto e Fechado

Critério de Julgamento: Menor Preço

Regime de Execução: indireta

Início do acolhimento das propostas eletrônicas: A partir das 17 h do dia 
02/10/2026.
Fim do acolhimento das propostas eletrônicas: até as 08 h do dia 19/10/2026
Início da Sessão Pública: A partir das 09 h do dia 19/10/2026

1. PREÂMBULO

1.1 O Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, por meio de seu (ua) 
pregoeiro(a), Sirlei Amaro da Silva, designado pela portaria Nº 1.041 de 15 de maio 
de 2025, com endereço à Av. América do Sul, nº 2.500-S, Parque dos Buritis, Lucas 
do  Rio  Verde  –  MT,  isento  de  inscrição  estadual,  torna  público a  abertura  do 
Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, sob a égide da Lei Federal nº 
14.133/2021 e todas as  suas regulamentações municipais  e  federais  aplicáveis,  do 
Acordo  de  Cooperação  Técnica  para  Utilização  de  Sistema  Informatizado  de 
Licitações, firmado com a BLL, bem como as condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos.

1.2. Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do 
objeto descritas na plataforma da BLL e as especificações técnicas constantes neste 
Edital e seus anexos, prevalecerão as previstas neste instrumento convocatório.

1.3. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, 
na ocorrência de situações especificadas no item 1.2, razão pela qual o a empresa 
licitante deverá se atentar unicamente as descrições do objeto contidas neste Edital 
e Termo de Referência.

1.4.  Meios  para  contato:  Telefone:  (65)  3549-8327/8326/8325,  E-mail: 
licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br. Dias e horários: de Segunda a Sexta-feira, das 
07:00 às 12:00 horas (horário de Mato Grosso).

1.5 Salvo ressalva expressa, os horários estabelecidos neste Edital observarão 
o horário de Brasília (DF)  
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2. DO (S) ÓRGÃO (S) REQUISITANTE (S)

Secretaria Municipal de Fazenda

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Secretaria Municipal de Desenv. Econ. Planejamento e Cidade

Secretaria Municipal de Saúde

Secretaria Municipal Assistência Social e Habitação

Secretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Secretaria Municipal de Segurança Pública

3. DO OBJETO

3.1. Constitui objeto do presente edital  para  contratação de empresa especializada 
em prestação de serviços para fornecimento de Seguro da Frota de Veículos da 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde MT.

3.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse.

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES

4.1. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital de Pregão, apontando 
de forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão.

4.2.  Caberá  ao (à)  Pregoeiro  (a)  decidir  sobre  a  petição  de  esclarecimento ou de 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme preconizado pelo 
art. 164 da Lei Federal nº. 14.133/2021.



4.3.  As impugnações,  os  pedidos de esclarecimento sobre o edital,  ou dúvidas de 
ordem técnica poderão ser realizadas por qualquer das seguintes formas:

4.3.1. Protocolo no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde no endereço preambular, em sua via original, devidamente assinada por 
quem  tenha  poderes  para  tal,  respeitados  os  prazos,  formas  e  condições 
estipuladas neste edital.

4.3.2. Encaminhamento por e-mail,  no diretório oficial  do departamento de 
Licitação, qual seja: licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br.

4.3.3. Encaminhamento pela Plataforma utilizada para a realização do presente 
certame.

4.4.  Dúvidas  comuns,  sem necessidade  de expedição de  documentos,  poderão ser 
esclarecidas por meio dos telefones  (65)  3549-8327/8326/8325 ou pessoalmente de 
segunda a sexta-feira no horário compreendido das 07:00 às 12:00.

4.5.  No campo “Esclarecimentos  do Edital”  no  site da  [BLL/ComprasBR],  serão 
disponibilizadas,  além  das  respostas  às  consultas  e  questionamentos,  todas  as 
informações  que  o  Pregoeiro  julgar  importantes,  razão  pela  qual  as  empresas 
interessadas deverão consultá-lo frequentemente durante todo o certame.

4.6. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos 
previstos no certame.

4.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação.

4.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, salvo se o acolhimento e alteração do edital não comprometer 
a elaboração das propostas e documentos de habilitação.

4.8. Ocorrendo impugnação de caráter  meramente  protelatório,  ensejando assim o 
retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida na legislação vigente.

4.9. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Prefeitura 
poderá,  por  qualquer  motivo,  por  sua  iniciativa  ou em consequência  de  respostas 
fornecidas  a  solicitações  de  esclarecimentos,  modificar  os  referidos  documentos 
mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário Oficial de Contas 
TCE e em Jornal de Grande Circulação.
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desta licitação, pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 
licitado,  que  atendam às  condições  de  habilitação  estabelecidas  neste  instrumento 
convocatório e desde que prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico da 
BLL.

5.1.1.  No  ato  constitutivo  deverá  estar  contemplada,  dentre  os  objetivos 
sociais,  a  execução  de  atividades  de  natureza  compatível  ao  objeto  de 
licitação.
5.1.2. Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o 
objeto  licitado,  servirão  para  análise  o  código  CNAE,  ou  as  atividades 
descritas  no  Contrato  Social,  desde  que  sejam  semelhantes  ao  objeto  do 
certame.

5.2.  Para  participar  o  licitante  deverá  autorizar  a  Bolsa  de  Licitações  e  leilões  a 
expedir boleto de cobrança bancária referente as taxas de utilização ora referidas, nos 
prazos e condições abaixo detalhadas:

a) Para Processos com Registro de Preços:

 – 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com 
vencimento em 45 dias após a emissão da declaração do Município – limitado 
ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais)  por  lote/  item adjudicado, 
cobrados mediante boleto bancário em favor de Bolsa de Licitações e Leilões 
do  Brasil.  Sendo  que  a  licitante  vencedora  apenas  pagará  sobre  o  valor 
empenhado.  Onde  fica  sobre  a  Responsabilidade  da  Bolsa  de  Licitações 
solicitar ao Município declaração formal dos empenhos já efetuados.

b) Para Processos sem Registro de Preços:

– 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com 
vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de 
R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em  seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances, 
inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a 
responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros.
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5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à 
alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.

5.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.

5.6. Não poderá participar da presente licitação:

5.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ele relacionados;

5.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo,  ou empresa da qual  o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;

5.6.4. pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta;

5.6.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;

5.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 



exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

5.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição;

5.6.9.  Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da 
execução  do  contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante, 
devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria,  conforme § 1º do art.  9º  da Lei  n.º 
14.133, de 2021.

5.7. O impedimento de que trata os itens 5.6.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a  outra  pessoa,  física  ou jurídica,  com o intuito  de  burlar  a 
efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.

5.8. A observância das vedações do item 5.6 é de inteira responsabilidade do licitante 
que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

5.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 5.6.2 e 5.6.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato,  desde  que  sob  supervisão  exclusiva  de  agentes  públicos  do  órgão  ou 
entidade.

5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

5.11. A vedação  de  que  trata  o  item  5.6.9  estende-se  a  terceiro  que  auxilie  a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste  assessoria 
técnica.

5.12.  A este  procedimento  licitatório  será  concedido o  tratamento  diferenciado  as 
microempresas e empresas de pequeno porte,  previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 
123/2006  (Estatuto  Nacional  da  microempresa  e  Empresa  de  Pequeno  Porte)  e 
disposições previstas no Decreto Municipal nº 5.996/2022.

5.12.1. A obtenção do benefício a que se refere os subitens anteriores:



5.12.1.1.  Não  será  aplicada  ao  item cujo  valor  estimado  for  superior  à 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte;

5.12.1.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte.

5.13. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de 
pequeno  porte  deverão  apresentar  toda  a  documentação  exigida  para  efeitos  de 
comprovação  de  regularidade  fiscal,  conforme  Termo  de  Referência  deste  edital, 
mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao  momento  em  que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor  do  certame, 
prorrogáveis por igual  período,  a  critério da Administração Pública,  para a 
regularização  da  documentação,  pagamento  ou  parcelamento  do  débito,  e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.

5.13.2. A prorrogação de prazo previsto no subitem 5.13.1 deverá sempre ser 
cedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente 
justificado.

5.14.  A não regularização da documentação no prazo previsto no  subitem 5.13.1, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova 
sessão  pública  os  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação,  para 
contratação, ou revogar a licitação.

5.15. Nos termos do Decreto Municipal nº 5.996/2022, será assegurado como critério 
de desempate, margem de preferência para as microempresas, empresas de pequeno 
porte  e  microempreendedores  individuais  sediados  local  ou  regionalmente, 
observados os seguintes termos:

5.15.1.  Entende-se  por  empate  aquelas  situações  em  que  as  propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

5.15.2. Observado o limite estabelecido no  subitem 5.15.1, a microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual de âmbito local 



melhor  classificada,  poderá  apresentar  proposta  de  preço  inferior  àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 
favor o objeto licitado;

5.15.3.  Não  ocorrendo  a  contratação  na  forma  do  subitem  5.15.2,  será 
concedido à microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual de âmbito regional a mesma oportunidade de apresentar proposta 
inferior  àquela  considerada  vencedora  do  certame,  situação  em  que  será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado;
5.15.4. Não ocorrendo a contratação na forma dos  subitens 5.15.2 e 5.15.3, 
será  concedido  às  demais  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e 
microempreendedores  individuais  a  mesma  oportunidade  de  apresentar 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

5.15.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos pelos  subitens 
5.15.2  a  5.15.4, o  objeto  licitado  será  adjudicado  em  favor  da  proposta 
originalmente vencedora do certame.

5.15.6. O benefício de que o item 5.15 será aplicado mesmo que o vencedor 
do  certame  seja  beneficiado  pela  Lei  Complementar  nº  123,  de  14  de 
dezembro  de  2006,  abrindo-se  oportunidade  para  que  microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais locais cubram 
propostas  apresentadas  pelas  regionais  e  as  não  enquadradas  como local  e 
regional,  e  que  regionais  cubram  propostas  apresentadas  por  aquelas  não 
enquadradas como local ou regional.

5.15.7.  No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  por  licitantes 
enquadrados em cada um dos subitens acima, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.15.7.1.  Não  se  aplica  o  sorteio  quando,  por  sua  natureza  o 
procedimento não admitir  o  empate  real,  como acontece na fase  de 
lances do pregão, em que os lances equivalentes não são considerados 
iguais,  sendo  classificados  conforme  a  ordem  de  apresentação  dos 
licitantes.

5.15.8. Na concessão das preferências de que tratam os itens 5.15.2 a 5.15.4 
deverá ser observada a ordem de classificação das microempresas, empresas 
de pequeno porte e microempreendedores individuais que se enquadrem em 
cada  uma  das  subpreferências,  de  modo  que,  apenas  não  existindo  mais 
empresas  enquadradas  como  locais  será  dada  preferência  às  regionais,  e 
apenas não havendo estas e aquelas, passa-se às gerais.



5.16.  A microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de  5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

5.17. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber 
os  benefícios  da  Lei  Complementar  nº.  123/06,  deverão declarar  sua condição no 
sistema.

5.17.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 
123/06, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem 
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas 
neste Edital.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1.  Para  acesso  ao  sistema  eletrônico,  os  interessados  em  participar  do  Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas 
junto ao site da BLL.

6.1.1.  As  empresas  devem solicitar  o  seu  cadastro  junto  à  plataforma,  no 
mínimo, 24h (vinte e quatro) horas antes do horário consignado para a abertura 
da sessão.

6.1.2. O Município não se responsabilizará por quaisquer situações adversas 
ocasionadas  por  requerimentos  que  tenham  sido  protocolados  em  período 
inferior ao estabelecido pelo item anterior.

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município de Lucas do Rio Verde ou a BLL, qualquer responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante:

6.3.1.  Presunção  de  capacidade  técnica  para  realização  das  transações 
inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

6.3.2.  Obrigação  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome  no  sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros seus lances e propostas;

6.3.3.  Dever  de  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico, 
responsabilizando-se  pelo  ônus  decorrentes  da  perda  de  negócios  por 
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inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de 
sua desconexão.

6.4. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas 
sobre o sistema poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da BLL.

6.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato 
bloqueio de acesso.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOS SEUS REQUISITOS

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.

7.2. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do site da BLL 
até o dia e horário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo 
próprio do sistema ou através do anexo da DECLARAÇÃO UNIFICADA, que:

7.2.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está 
em  conformidade  com  as  exigências  do  edital,  manifestando  pleno 
conhecimento e aceitação das regras do certame.

7.2.2. está  ciente  e  concorda  com as  condições  contidas  no  edital  e  seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na 
Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

7.2.3. não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.2.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

7.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.

7.3.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa  de pequeno porte  ou 
sociedade  cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema 

https://www.bll.org.br/
https://www.bll.org.br/


eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021.

7.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item;

7.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e  empresas  de  pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  apenas 
produzirá  o  efeito  de  o  licitante  não ter  direito  ao  tratamento  favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

7.4.  A declaração  falsa  relativa  ao  cumprimento  dos  requisitos  de  habilitação  e 
proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

7.5. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema 
eletrônico  (“Condições  do  Proponente”  e  caso  necessário em  “Informações 
Adicionais”), o seguinte:

7.5.1.  ESPECIFICAÇÃO  dos  produtos  ofertados, conforme  TERMO DE 
REFERÊNCIA.

7.5.2. PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os 
custos  necessários  à  execução  do  objeto,  tais  como  impostos,  encargos 
trabalhistas,  previdenciários  e  comerciais,  emolumentos,  taxas,  seguros, 
deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham 
a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato.

7.5.2.1. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos 
licitantes de outros Estados da Federação, do  Regulamento do ICMS 
de Mato Grosso.

7.5.2.2.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na 
planilha,  no  pagamento  serão  retidos  na  fonte  os  percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

7.5.3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA de no mínimo 60 dias.

7.5.3.1. Caso o prazo de validade da proposta  não for expressamente 
indicado na proposta  eletrônica,  será  considerado como aceito,  para 
efeito de julgamento, aqueles indicados no item 7.5.3

http://www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf


7.5.3.2.  Caso  seja  informado  prazo  em  desacordo  com  o  mínimo 
estipulado, conforme for o caso, ao Pregoeiro é facultada a realização 
de diligências,  e,  não sendo alterados esses prazos, desclassificará a 
proposta da licitante.

7.5.4 MARCA:  A  Licitante  deverá  colocar  marca/modelo  em  todos  os 
produtos ofertados, caso não conste na proposta a pregoeira poderá solicitar 
que o licitante declare a marca no momento da sessão.

7.5.4.1.  Não será  aceito  como marca o nome do Fabricante,  caso a 
licitante  coloque  o  nome  do  fabricante,  ficara  a  critério  da 
administração a escolha da marca do fabricante indicado.

7.5.4.2.  Quando  o  produto  for  fabricado/prestado  pela  própria 
empresa,  esta  deverá  informar  no  campo  “marca”  o  nome 
“MARCA  PRÓPRIA”,  sob  pena  de  restar  caracterizada  a 
identificação da empresa e posterior desclassificação.

7.6. As propostas deverão ser lançadas na plataforma.

7.6.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e 
hora estipuladas neste edital.

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 
Edital  e  seus  Anexos,  bem como as  que  apresentem omissões  ou  irregularidades 
insanáveis.

7.8.  Após a abertura das propostas,  não caberá desistência das mesmas e os preços 
propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e 
aceito pelo Pregoeiro.

7.9.  O  Pregoeiro  poderá  solicitar  das  licitantes  quaisquer  outras  informações  que 
julgar pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que 
estas deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-
mail, sob pena de desclassificação das propostas.

7.9.1.  Caso não seja possível  decidir  de imediato sobre a aceitabilidade da 
proposta, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua 
continuidade, intimando todos os participantes via sistema eletrônico.



7.10.  No julgamento das propostas,  em favor da ampliação da disputa,  o Pregoeiro 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos 
e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  acessível  a  todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

7.11. A Proposta deve estar no idioma oficial  do Brasil,  sem rasuras,  emendas ou 
entrelinhas, constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) 
dígitos após a vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, devendo todas as 
folhas ser rubricadas;

7.12. A apresentação das  propostas  implica  obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e 
utensílios necessários,  em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência  de  contratações  públicas  federais,  quando  participarem  de  licitações 
públicas;

7.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos  de  habilitação  pelo  licitante,  o  que  ocorrerá  somente  após  os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,  após a fase de 
envio de lances.

7.16. Desde  que  disponibilizada  a  funcionalidade  no  sistema,  o  licitante  poderá 
parametrizar  o  seu  valor  final  mínimo  ou  o  seu  percentual  de  desconto  máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

7.16.1.  A aplicação  do  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  de 
percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

7.16.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

7.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no  sistema  poderá  ser  alterado  pelo  fornecedor  durante  a  fase  de  disputa,  sendo 
vedado:

7.17.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e



7.17.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

7.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 7.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 
órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser  disponibilizado  estrita  e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

7.19. Caberá  ao  licitante  interessado  em  participar  da  licitação  acompanhar  as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

7.20. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas Do Estado 
de Mato Grosso e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei,  nos termos do art.  71,  inciso IX, da Constituição;  ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por  sobrepreço  na  execução  do 
contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública.

8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3.  O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que 
somente estas participarão da fase de lances.



8.4.  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o 
Pregoeiro e os licitantes.

8.5.  Iniciada  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  deverão  encaminhar  lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos,  observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.8.  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).

8.10.  O  licitante  poderá,  uma  única  vez,  excluir  seu  último  lance  ofertado,  no 
intervalo  de  quinze  segundos  após  o  registro  no  sistema,  na  hipótese  de  lance 
inconsistente ou inexequível.

8.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

8.12. Neste certame será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.

8.12.1.  A etapa  de lances  da  sessão pública  terá  duração inicial  de  quinze 
minutos.  Após  esse  prazo,  o  sistema  encaminhará  aviso  de  fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos,  aleatoriamente  determinado,  findo  o  qual  será  automaticamente 
encerrada a recepção de lances.

8.12.2.  Encerrado  o  prazo  previsto  no  subitem  anterior,  o  sistema  abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços  até  10% (dez  por  cento)  superiores  àquela  possam ofertar  um 
lance  final  e  fechado  em  até  cinco  minutos,  o  qual  será  sigiloso  até  o 
encerramento deste prazo.

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.



8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item,  poderão  os  autores  dos  melhores  lances  subsequentes,  na  ordem  de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.13.  Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  o  sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da fase “aberta”, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão,  o  sistema  eletrônico  poderá  permanecer  acessível  aos  licitantes  para  a 
recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas  vinte  e  quatro  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.19.  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna  própria  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de  maior  porte,  assim como das  demais  classificadas,  para  o  fim de  aplicar-se  o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015.

8.19.1. Na aplicação dos benefícios de que trata o este item, serão observadas 
as regras previstas nos subitens 5.13 e seguintes deste edital

8.20.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.



8.20.1.  Havendo  eventual  empate  entre  propostas  ou  lances,  o  critério  de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem:

8.20.1.1.  Disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados 
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

8.20.1.2.  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes, 
para  a  qual  deverão  preferencialmente  ser  utilizados  registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos 
nesta Lei;

8.20.1.3.  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

8.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle.

8.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:

8.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal  do órgão ou entidade da Administração Pública estadual  ou 
distrital  licitante  ou,  no  caso  de  licitação  realizada  por  órgão  ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

8.20.2.2. Empresas brasileiras;

8.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;

8.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do  primeiro  colocado  permanecer  acima  do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.

8.21.1.  A negociação poderá  ser  feita  com os  demais  licitantes,  segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo  após  a  negociação,  for  desclassificado  em  razão  de  sua  proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.



8.21.2.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser 
acompanhada pelos demais licitantes.

8.21.3.  O  resultado  da  negociação  será  divulgado  a  todos  os  licitantes  e 
anexado aos autos do processo licitatório

8.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos 
complementares,  quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

8.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.22.  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e 
julgamento da proposta.

9. DA FASE DE JULGAMENTO

9.1. O critério de julgamento adotado para o certame é o de MENOR PREÇO POR 
ITEM.

9.2. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e  
no item 5.6.4 deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:

a) Consulta a lista de empresa suspensas e inidôneas mantidas pelo Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso;

b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União;

c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

e)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União.

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo


f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das  consultas  das  alíneas  “b”,  “c”,  “d”  e  “e”  acima  pela  Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

9.3. A consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  licitante  e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992.

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput)

9.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

9.4.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma 
eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

9.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.

9.4.4. Para efeito de avaliação das sanções, deverá ser considerada a extensão 
da penalidade, de acordo com a sua natureza.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação.

9.6 Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com o disposto neste edital.

9.7. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.8.  No  caso  de  o  preço  da  proposta  vencedora  estar  acima  do  estimado  pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

9.8.1. Neste  caso,  será  encaminhada  contraproposta  ao  fornecedor  que  tenha 
apresentado o  melhor  preço,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta  com preço 
compatível ao estimado pela Administração.

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.8.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.

9.8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 
ata do procedimento do pregão eletrônico.

9.9. Estando  o  preço  compatível,  será  solicitado  o  envio  da  proposta  e,  se 
necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
9.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.

9.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:

9.11.1. contiver vícios insanáveis;

9.11.2. não  obedecer  às  especificações  técnicas  contidas  no  Termo  de 
Referência;

9.11.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço 
máximo definido para a contratação;

9.11.4. não  tiverem  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando  exigido  pela 
Administração;

9.11.5. apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável.

9.12. No  caso  de  bens  e  serviços  em  geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das 
propostas  valores  inferiores  a  50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  orçado  pela 
Administração.

9.12.1. A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

9.12.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.12.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar 
o vulto da oferta.

9.12.2. Nos casos em que for identificado que o licitante vencedor apresenta 
preço  no  patamar  de  que  trata  o  caput,  o  pregoeiro  poderá  dispensar  a 
realização de diligência:



9.12.2.1. Caso verifique que o mesmo licitante sagrou-se vencedor em 
outros itens/lotes licitados e que em tais itens/lotes apresentou preços 
compatíveis com o constante do termo de referência;

9.12.2.2.  Que  há  possível  ganho  de  escala  por  parte  do  licitante 
vencedor;

9.13. No caso de contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, 
a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

9.13.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada  integral,  semi-integrada  ou  integrada,  a  caracterização  do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

9.13.2. No  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,  a  caracterização  do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 
de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

9.13.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

9.13.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

9.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

9.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus  respectivos  custos  unitários  por  meio  de  Planilha  de  Custos  e  Formação  de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com os  respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

9.15.1. Em se tratando de serviços de engenharia,  o licitante vencedor será 
convocado a  apresentar  à  Administração,  por  meio  eletrônico,  as  planilhas 
com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,  seguindo o modelo 
elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações 
e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 
dos  preços  unitários,  no  caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada 



integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

9.16. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

9.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas;
9.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para  demonstrar  a  capacidade  do  licitante  de  realizar  o  objeto  da  licitação,  serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021.

10.2. O envio dos documentos de habilitação deverá ser realizado exclusivamente por 
meio do sistema no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro.

10.2.1. É facultado aos licitantes encaminhar seus documentos de habilitação 
até a data limite para cadastro de suas propostas.

10.2.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais 
quando  houver  dúvida  em  relação  à  integridade  do  documento  digital  ou 
quando a lei expressamente o exigir.

10.2.3.  Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser 
substituídos  por  registro  cadastral  emitido  por  órgão  ou  entidade  pública, 
desde que o registro tenha sido feito em obediência  ao disposto na Lei  nº 
14.133/2021.

10.3. Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos 
relacionados no Termo de Referência.



10.4. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

10.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com 
deficiência  e  para  reabilitado da Previdência  Social,  previstas  em lei  e  em outras 
normas específicas.

10.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

10.7. A  verificação  pelo  pregoeiro,  em  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e 
entidades  emissores  de  certidões  constitui  meio  legal  de  prova,  para  fins  de 
habilitação.

10.8. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor.

10.8.1.  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de 
Referência  somente  serão  exigidos,  em qualquer  caso,  em momento  posterior  ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

10.9. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para:

10.9.1. complementação  de  informações  acerca  dos  documentos  já 
apresentados  pelos  licitantes  e  desde  que  necessária  para  apurar  fatos 
existentes à época da abertura do certame; e

10.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas;

10.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica,  mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

10.11. Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 



classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao  presente  edital, 
observado o prazo disposto no subitem 10.2.

10.12. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior.

10.13. Das demais observações de habilitação

10.13.1.  O  objeto  constante  do  ato  constitutivo  da  empresa  deve  ser 
compatível com o objeto licitado.

10.13.2. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar 
da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

10.13.3. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser 
compatível  com  as  respectivas  inscrições  nas  esferas  Federal,  Estadual  e 
Municipal.

10.13.4.  A  aceitação  dos  documentos  obtidos  via  “Internet”  ficará 
condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida 
houver quanto à sua autenticidade, pela (o) Pregoeira (o).

10.13.5.  Os  documentos  de  habilitação  deverão  ser  anexados  em  campo 
específico pertinente a cada tipo de documento.

10.13.6.  A ausência  de  documento  ou  a  apresentação  dos  documentos  de 
habilitação em desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante.

10.13.7. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão 
estar assinadas por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em 
papel da empresa.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 15 quinze minutos, de 
forma motivada e em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

11.1.1. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e 
prazo estipulado no item anterior, implicará a decadência do direito de recurso, 
permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora.



11.1.2. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido 
automaticamente o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões de 
recurso,  devendo ser  apresentado  através  da  plataforma  onde  ocorreu  o 
certame,  podendo  ser  enviado  concomitantemente  através  do  e-mail 
licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br.

11.1.3. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar 
contrarrazões  em  igual  prazo  e  forma,  começando  a  contar  seu  prazo  do 
término do prazo do recorrente, sem necessidade de intimação.

11.2.  As  razões  e  contrarrazões  observarão  os  seguintes  pressupostos  para 
acolhimento:
a) tempestividade;
b) legitimidade recursal;
c) interesse de agir;
d) forma escrita e pedido de nova decisão
e) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
Setor de Licitações, em dias úteis, no horário das 07h00min às 12h00min (horário de 
Mato Grosso).

11.4.  O recurso será  dirigido à  autoridade  que tiver  editado o  ato  ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

11.4.1. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o 
mínimo de plausabilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em 
seu  juízo  de  admissibilidade  e  serão  submetidos  à  análise  da  Autoridade 
Superior no momento da homologação (Acórdão n. 1440/07, TCU).

11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.

11.7. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes 
pela plataforma onde se realizou o certame ou correio eletrônico.
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11.8. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou  inabilitação  de  licitantes,  à  anulação  ou  revogação  da  licitação,  observará  o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1.  Inexistindo  manifestação  recursal  ou  decididos  os  recursos  porventura 
interpostos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  procedimentais,  a  Autoridade 
Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento 
licitatório.

12.2.  Em  verificada  qualquer  desconformidade  dos  atos  procedimentais  com  os 
preceitos  legais  pertinentes,  ou  havendo  razões  de  interesse  público  devidamente 
justificado, a autoridade competente poderá adotar as demais providências indicadas 
no art. 71 da Lei nº 14.133/2021.

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO

13.1.  Após  a  homologação  do  certame,  será  convocado  o  licitante  vencedor  para 
assinar o contrato dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar da data 
em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.2.  Na  assinatura  do  contrato  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

13.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do 
prazo  de  validade  de  sua  proposta,  não  apresentar  situação regular  ou  se  recusar 
injustificadamente  a  assinar  o  Contrato,  convocar  os  licitantes  remanescentes,  na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor, ou revogar, a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis.

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos deste edital, poderá:



13.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário;

13.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a 
negociação de melhor condição.

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração 
caracterizará  o  descumprimento  total  da  obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.  O contrato a ser assinado com a licitante  vencedora terá vigência conforme 
estipulado no Termo de Referência, contados a partir da sua assinatura, sendo que a 
licitante vencedora terá que  entregar os materiais conforme prazo estipulado neste 
edital ou no Termo de Referência.

14.1.1 O prazo de trata o item anterior poderá ser prorrogado nos casos, forma 
e limites previstos pela Lei nº 14.133/2021.

14.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão 
a  cargo  da  secretaria  demandante,  cujo  Programa  de  Trabalho  e  Elemento  de 
Despesa  constara na  respectiva  Nota  de  Empenho,  contrato  ou  documento 
equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que dispõe a Lei 
14.133/2021 e alterações e  serão empenhadas nas rubricas dispostas no Termo de 
Referência.

14.3.  Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

15. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO

15.1.  O recebimento,  provisório  e  definitivo,  do objeto  e  o  respectivo pagamento 
serão realizados de acordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de 
Referência.



16. DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1.  As  regras  para  alterações  contratuais  são  aquelas  indicadas  na  minuta  do 
contrato.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o licitante/contratado que cometer quaisquer 
das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar  causa à  inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à 
Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
licitação sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

17.1.10.  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza;

17.1.10.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a 
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao 



enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.

17.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa 
de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:

17.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de  material  ou  execução  de  serviços/obras,  calculado  sobre  o  valor 
correspondente à parte  inadimplente,  até o limite de 9,9% (nove inteiros e 
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

17.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 
exceder  o  subitem  anterior,  na  entrega  de  material  ou  execução  de 
serviços/obras, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério 
do  órgão  contratante,  limitado  à  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  total  da 
avença;

17.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:

17.3.1.  Advertência,  pela  falta  o  subitem  17.1.1,  quando  não  se  justificar 
penalidade mais grave;

17.3.2. Multa Compensatória de:

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 
17.1.1, 17.1.4 e 17.1.6;

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor 
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 18.1.3, 
17.1.5, 17.1.7;

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 17.1.2 e 
de 17.1.8 a 17.1.12;



17.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste edital, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

17.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

17.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 17.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista pelo item 17.3.2 deste edital.

17.5. A penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

17.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.8.  Em  qualquer  caso  de  aplicação  de  sanção,  será  assegurado  o  direito  ao 
contraditório e ampla defesa do contratado/detentor da ata.

17.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas 
as normas contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021

17.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – 
Tribunal de Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1.  O  licitante  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade 
de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará  a  imediata  desclassificação  ou  inabilitação  do  licitante,  ou  a  rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.



18.1.1.  Serão  aceitos  e  analisados  os  documentos  exigidos  neste  Edital  e 
Projeto Básico/Termo de Referência que contenham assinatura eletrônica.

18.1.1.1.  Considera-se  assinatura  eletrônica,  nos  termos  do  art.  3º, 
inciso II, da Lei 14.063/2020, os dados em formato eletrônico que se 
ligam  ou  estão  logicamente  associados  a  outros  dados  em  formato 
eletrônico e que são utilizados pelo signatário para assinar, observados 
os níveis de assinaturas apropriados para os atos previstos na referida 
Lei.

18.1.1.2. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante 
certificado digital,  será  verificada por  meio de análise  do painel  de 
assinaturas dos documentos assinados. As assinaturas digitais podem 
ser  realizadas  por  qualquer  assinador  eletrônico  inclusive  pelo 
assinador Serpro.

18.1.1.3. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação que 
contiverem assinaturas reprográficas, entendidas como aquelas que são 
reproduzidas  eletronicamente  (copiadas  e  coladas)  de  outros 
documentos  e/ou  com  assinatura  de  próprio  punho  e  digitalizados, 
poderão ser desclassificados e/ou inabilitadas.

18.1.1.4.  No  caso  da  apresentação  de  documentos  na  forma 
especificada  acima,  a  Administração  se  resguarda  no  direito  de 
diligenciar o documento apresentado junto ao emitente.

18.2. Salvo ressalva expressa, todos os horários estabelecidos neste Edital observarão 
o horário de Brasília (DF).

18.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 
consecutivos.

18.3.1. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis.

18.4. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Prefeitura 
Municipal de Lucas do Rio Verde (7h00 as 12h00 – horário de Mato Grosso).

18.5.  A  apresentação  da  Proposta  Comercial  pressupõe  pleno  conhecimento  e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo 
como firme e verdadeira sua proposta e lances.

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro


18.6.  Toda a  documentação apresentada neste  ato convocatório e  seus anexos são 
complementares  entre  si,  de modo que qualquer  detalhe que se  mencione em um 
documento e se omita em outro será considerado especificado e válido.

18.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 
formais  observadas  na  documentação  e  proposta,  desde  que  não  contrariem  a 
legislação  vigente  e  não  comprometam  a  lisura  da  licitação,  sendo  possível  a 
promoção  de  diligências  junto  aos  licitantes,  destinadas  a  esclarecer  ou  a 
complementar a instrução do processo, conforme disposto no art. 64 da Lei Federal 
14.133/21.

18.7.1.  O  não  cumprimento  da  diligência  requerida  poderá  ensejar  a 
inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta.

18.8.  As  normas  previstas  neste  Edital  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometa o interesse da 
administração, a finalidade e a segurança da contratação.

18.9. As decisões do Pregoeiro serão publicadas conforme o disposto no art. 54 da Lei 
nº 14.133/21 e divulgadas na Internet.

18.10. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos 
termos e condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais 
normas legais que disciplinam a matéria.

18.11. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal  de Lucas do Rio Verde revogá-la,  no todo ou em parte,  por 
razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

18.11.1. A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente.

18.11.2.  Os  licitantes  não  terão  direito  à  indenização  em  decorrência  da 
anulação do procedimento licitatório,  ressalvado o direito do contratado de 
boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato.

18.12. A Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde poderá prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

18.12.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer  fato superveniente 
que  impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 



horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em 
contrário, pelo Pregoeiro.

18.13. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, no site Oficial da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde 
e  também  pode  ser  feita  a  solicitação  através  do  e-mail: 
licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br,  podendo  ainda  ser  obtida  junto  ao 
Departamento de Licitações, no horário das 07h00min às 12h00min (horário de Mato 
Grosso), até o último dia que anteceder a data prevista para abertura do certame.

18.14. Com fundamento no disposto pelo art.  24 da Lei nº 14.133/2021, não será 
divulgado o valor estimado para a contratação.

18.15. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se 
obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial  de 
Contas – Tribunal  de Contas Mato Grosso e as publicações em Jornal  de Grande 
Circulação, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

18.16. Fica eleito o foro da Comarca de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, 
para solucionar quaisquer questões oriundas desta licitação.

18.17.  Constituem  anexos  deste  instrumento  convocatório,  dele  fazendo  parte 
integrante:

Anexo I – Termo de referência;
Anexo II – Proposta de preços;
Anexo III – Declarações unificadas;
Anexo IV – Ficha Cadastral;
Anexo V – Minuta do contrato;

Lucas do Rio Verde-MT, 01 de outubro de 2026.

Sirlei Amaro da Silva
Agente de Contratação

mailto:licitacao@lucasdorioverde.mt.gov.br
https://www.lucasdorioverde.mt.gov.br/site/licitacoes


ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto:  Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada em prestação 
de serviços para fornecimento de Seguro da Frota de Veículos da Prefeitura Municipal 
de Lucas do Rio Verde MT.

Fiscal do Contrato: Édipo Zimmer Soerensen, matrícula nº 8677

Suplente: Gustavo Victor Martins Cimi, matrícula nº 8839

Prazo de Vigência Contrato/Ata:  O contrato celebrado terá vigência de  36 meses, 
contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, no interesse da 
Administração,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

Prazo de Entrega e Execução: Os serviços deverão iniciar em até 5 (cinco) dias úteis 
após assinatura do contrato.

Forma de Entrega/ Execução: Os serviços serão recebidos inicialmente em forma de 
apólices  de  seguro,  entregues  em uma via  completa  impressa  e  arquivo  digital  a 
administração no Departamento de Licitação e outra via digital para o Departamento 
de  Frota  através  do  e-mail  frota@lucasdorioverde.mt.gov.br,  para  conferência. 
Posteriormente a prestação dos serviços é pertinente a toda execução do contrato, a 
cada sinistro ocorrido, os serviços que compõem o contrato deverá ser prestado e 
entregue, conforme necessidade e ocorrências ao município de Lucas do Rio Verde – 
MT, com todos os custos às expensas do contratado.

1.1. INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:

Descrição de categoria de investimento:
(X) Serviços Gerais

Forma de Contratação: Tipo de Julgamento:

(X) Pregão Eletrônico Tradicional (X) Menor Preço (X) por item

1.1.1 Contratação de  empresa especializada em prestação de serviços para forneci-
mento de Seguro da Frota de Veículos da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde 
MT, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas nes-
te instrumento.



ITE
M

CÓD. 
PREFEIT

URA

CÓD. 
TCE/M

T
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CHASSI

RENAVA
M

AN
O

MO
D

1 1138166
215603-

2
SEGURO -  FORD CARGO 816-S 3/4 - 

QCX8409
9BFVEADS5KBS46743

117120376
1

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

2 707913
215602-

4
SEGURO -  RENAULT KWID ZEN 2 - 

RRV9D26
93YRBB009RJ652183

135047821
8

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

3 170534
278631-

1
SEGURO - AMBULANCIA FIAT 

STRADA TIPO A  - QCI1D18
9BD5781FFLY347418

120749477
9

201
9

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

4 170529
278631-

1
SEGURO - AMBULANCIA RENAULT 

MASTER FURG - QCL6678
93YMAFEXCLJ182201

121570414
0

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

5 170540
278631-

1
SEGURO - AMBULANCIA RENAULT 

MASTER L3H2 - RAO6C18
93YMEN4XELJ287282

123873625
1

201
9

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

6 173655
0005807

8
SEGURO - AMBULANCIA RENAULT 

MASTER PLACA - RRI0A27
93YMAF4XENJ010561

128167178
6

202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

7 707912
0005807

8
SEGURO - AMBULANCIA RENAULT 

MASTER PRO L2 - SDM0G31
93YF62009RJ733062

138117506
3

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

8 170533
278631-

1
SEGURO - AMBULANCIA 

RENAULT/MASTER - QCK5H56
93YMAFEXCMJ44234

2
123273534

2
202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

9 707909
0005807

8
SEGURO - AMBULANCIA TOYOTA 

HILUX - SDE3E86
8AJDA8CB6N6050253

133322607
9

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$



10 170474
215602-

4
SEGURO - AUTOMOVEL FIAT DOBLO 

ADV 1.8 - NTX3174
9BD119409C1084218 341829617

201
1

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

11 170571
215602-

4
SEGURO - AUTOMOVEL FIAT DOBLO 

ESSENCE 1.8 - OAV6F46
9BD119609C1085783 388583142

201
1

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

12 170544
215602-

4
SEGURO - AUTOMOVEL FIAT UNO 

MILLE - OBK7D72
9BD15822AD6845151 546195261

201
3

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

13 170429
215603-

2
SEGURO - CACAMBA SEMI 

REBOQUE BASCULANTE - NPC5B72
9A9S3B055BEDW2080 325026190

201
1

201
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

14 170480
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 11180 DRC 

4X2 VW - RAP6I86
9535V6TB0MR100684

124247029
5

202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

15 170483
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 TECTOR 9-

190 IVEC - QCK1I14
93ZA085DZL8937857

012287288
76

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

16 170585
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 TECTOR 9-

190 IVEC - QCK1I84
93ZA085DZL8937854

122872948
1

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

17 170484
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 TECTOR 9-

190 IVEC - QCK1J84
93ZA085DZL8937784

012287310
01

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

18 170596
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 TECTOR 9-

190 IVEC - QCK2A04
93ZA085DZL8937788

122873134
6

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

19 170597
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO 3/4 TECTOR 9-

190 IVEC - QCK2A64
93ZA085DZL8937849

012287330
63

202
0

202
0



Valor Média Anual: R$     Total: R$

20 170435
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO AGRALE 

10000 - OBM7J75
9BYC79A2ADC000189

053570702
9

201
3

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

21 170481
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO AXOR 2536 

S/36 - RAM7I14
9BM958443MB198245

124716141
0

202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

22 170432
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO CACAMBA 

ATRON 2729K - OAT1B64
9BM693388EB954769

100364877
8

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

23 170437
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO CARGO 816 S 

- FORD - PVA2G03
9BFVEADS0FBS76772

102484099
6

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

24 170436
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO CARGO 816 S 

- FORD - PVA2G06
9BFVEADS1FBS76764

102490837
0

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

25 170441
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

1719 - QBF9G53
9BFYEAGB4FBS85340

106326307
4

201
5

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

26 170443
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

1719 - QBT1I63
9BFYEAGB2GBS9615

8
108812672

0
201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

27 170419
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

2422 E - KAU8932
9BFYCEHV4ABB4682

7
195001567

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

28 170420
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

2422 E - KAU8952
9BFYCEHV7ABB4482

8
195002326

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

29 170418
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

2422 E - KAU8962
9BFYCEHV9ABB4483

2
195003705

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$



30 170421
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO FORD CARGO 

2422 E - KAU8972
9BFYCEHV3ABB4719

2
195004442

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

31 173938
309259-

3
SEGURO - CAMINHAO IVECO 
TECTOR 9.190 PLACA RRI3H20

93ZA085DZN8945019
128318416

5
202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

32 170442
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO IVECO 

VERTIS 90V18 - QBN9H43
93ZA90D00F8563321

010857613
52

201
5

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

33 170477
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO MERCEDES 

1113 C/ BAU - AIU1B95
34403312065056 513990283

197
4

197
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

34 170417
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO MERCEDES 

BENZ OF 1620 - KAJ7G24
9BM6953016B469826 880966203

200
6

200
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

35 170485
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO MUCK - 

ADW5971
34405811631314 367453037

198
5

198
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

36 170433
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO PRANCHA 2 

EIXO - QBF8I15
9A9P1322EECEM5098

010104189
87

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

37 170486
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VOLKS 17.230 

WORKER - QCT9A73
9533G824XKR925323

011904592
96

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

38 170478
215603-

2

SEGURO - CAMINHAO 
VOLKSWAGEM 13180EURO3 - 

NIZ3A00
9BWB172S27R717038 936579218

200
7

200
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

39 170487
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VOLKWAGEN 

31.330CRC - RAP5I89
9536Y8266MR116660

123659843
9

202
0

202
1



Valor Média Anual: R$     Total: R$

40 170476
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VW 1318 - 

JZR7B08
9BWBE72S72R207152 786406577

200
2

200
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

41 170422
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VW 23220 - 

DIJ6D22
9BW2MB2T74R420784 826582974

200
4

200
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

42 170482
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VW 26.280 

CONSTELLATI - QCV4F34
953658263MR109626

012363348
81

202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

43 170508
215603-

2
SEGURO - CAMINHAO VW 8.120 - 

JZL8C25
9BWAC52R52R207668

REM
781266394

200
2

200
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

44 170604
215602-

4
SEGURO - CAMINHONETE FORD 

F-1000 - JYQ3349
9BFETNL46VDB03926 683790129

199
7

199
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

45 173943
215602-

4
SEGURO - CAMINHONETE FORD 

F-1000 - PLACA JYO0958
9BFETNL40VDB44861 680094563

199
7

199
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

46 1138161
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO ATEGO 2730K 

- PBZ7A69
9BM951514SB437540

146625517
7

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

47 1138152
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO BOMBEIRO 

VOLKS 15.190 - NIY9814
9BWGA62R48R828799 960834010

200
8

200
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

48 172645
215603-

2

SEGURO - CAMINHÃO ESPECIAL 
IVECO DAILY 65-170CD ANO 2021 
MODELO 2022 PLACA GHQ2C17

93ZC065CZN8500502
128482540

7
202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$



49 1138156
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO IVECO 

TECTOR 260 E - RRP3G02
93ZE12NMZP8956853

133481939
1

202
2

202
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

50 1138155
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO IVECO 

TECTOR 260 E - RRP3G12
93ZE12NMZP8955403

133481906
5

202
2

202
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

51 1138154
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO IVECO 

TECTOR 260 E - RRP3G32
93ZE12NMZP8956853

133481939
1

202
2

202
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

52 173656
309259-

3
SEGURO - CAMINHÃO IVECO 

TECTOR 9-190  PLACA - RRI7H20
93KK0R1D3ME171190

128471541
5

202
1

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

53 173944
309259-

3
SEGURO - CAMINHÃO MB 
LK-1113/36 - PLACA OE0031

34404112594758 125850921
198
2

198
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

54 1138159
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO MERCEDES 

AXOR 2536 LS - OAW3D62
9BM958444LB154970 

122210071
9

201
9

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

55 1138153
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO MERCEDES 

AXOR 360 CV - QCG7008
9BM958443LB151895

120615661
6

201
9

202
0

Média: R$     Total: R$

56 173658
215603-

2

SEGURO - CAMINHÃO MERCEDES 
BENZ ATEGO 1718 CL PLACA - 

RRI9A21
9BM958154NB239141

129064374
9

202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

57 707902
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO PIPA VOLVO 

VM 270 - RRW4F63
93KK0R1D4NE188985

134971484
1

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

58 174491
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO TRUCK 

IVECO TECTOR 260 E - RAZ5G92
93ZE12NMMZN89468

62
129237744

2
202
1

202
2



Valor Média Anual: R$     Total: R$

59 1136928
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO 

VOLKSWAGEN 26.260 - SPW5D66
9536B8TD8TR004763 

144929131
4

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

60 1136926
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO 

VOLKSWAGEN 31.320 - SPW4B26
9536C8TL4TR012248 

144924399
9

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

61 1136927
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO 

VOLKSWAGEN 31.320 - SPW4B66
9536C8TL4TR012296 

144924493
6

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

62 707900
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO VW 
DELIVERY 9.180 - SPE1G47

9535E6TB4PR055415
137246504

6
202
3

202
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

63 1138162
215603-

2
SEGURO - CAMINHÃO VW/17.280 

CRM 4X2 - QBQ9996
953658243JR802657 

112096785
3

201
7

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

64 170479
215602-

4
SEGURO - CAMIONET S-10 

GREENCAR - NPH4I35
9BG124GF0BC428817 266262066

201
0

201
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

65 170573
215602-

4
SEGURO - CAMIONETE CHEVROLET 

MONTANA - NPG4E03
9BGCA80X0CB122395 335765874

201
1

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

66 173652
215602-

4
SEGURO - CAMIONETE CHEVROLET 

S10 ADV PLACA - RAU7I10
9bBG148TA0NC42848

8
127794356

4
202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

67 170605
215603-

2
SEGURO - CARRETA ESPECIAL 

TRANSPORTE - QCH7A94
9A9RHCA2ELPEP5008

012282087
08

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$



68 170587
215603-

2
SEGURO - CARRETA REBOQUE 

MOTOCICLETA - MIO6B42
9A9CA0551BCDL5180 316313190

201
1

201
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

69 170488
215603-

2
SEGURO - CARRETA/REBOQUE 

TANQUE RANDON - ICV9A21
9ADV12330SM11530 633077887

199
5

199
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

70 170547
215602-

4
SEGURO - CHEVROLET ONIX JOYE 

1.0 BRANCO - QBV3630
9BGKL48U0JB185418

113706814
8

201
7

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

71 170526
215602-

4
SEGURO - CHEVROLET SPIN LTZ 1.8 

- QCO1C29
9BGJC7520JB137359

113202449
5

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

72 170527
215602-

4
SEGURO - CHEVROLET SPIN LTZ 1.8 

- QCQ9D48
9BGJC7520JB186850

113443696
0

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

73 170546
215602-

4
SEGURO - CHEVROLET SPIN LTZ 1.8 

BRANCO - QCB2940
9BGJC7520JB190891

113740991
3

201
7

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

74 170535
215602-

4
SEGURO - CITROEN AIRCROSS 1.6 

START MT - QCJ6518
935SUNFN1LB526892

012093372
20

201
9

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

75 170536
215602-

4
SEGURO - CITROEN AIRCROSS 1.6 

START MT - QCJ6F38
935SUNFN1LB527224

012093434
09

201
9

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

76 170409
261632-

7
SEGURO - DOBLO ESSENCE 1.8 FLEX 

- FIAT - QBB5F99
9BD119609F1121789

101700418
5

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

77 170542
215602-

4
SEGURO - DOBLO ESSENCE 1.8 FLEX 

- OAU4289
9BD119609D1097982 486147169

201
2

201
3



Valor Média Anual: R$     Total: R$

78 170518
215602-

4
SEGURO - DOBLO ESSENCE 1.8 FLEX 

- QBN7C37
9BD119609F1125177

010266451
63

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

79 1136929
215602-

4
SEGURO - FIAT ARGO DRIVE - 

SQC1F75
9BD358AFBTYP71664

145306040
2

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

80 170472
215602-

4
SEGURO - FIAT DOBLO EX - JZY7695 9BD11995851026679 854405682

200
5

200
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

81 170411
261632-

7
SEGURO - FIAT DUCATO 

MAXICARGO TETO ALT - QCG6406
3C6DFVDK6KE536056

119833366
6

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

82 174313
372627-

4
SEGURO - FIAT FIORINO 

ENDURANCE 1.3 - RRL9C39
9BD2651PAP9215647

131592098
8

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

83 707898
0002846

9
SEGURO - FIAT STRADA C/ SIMPLES 

- SPC6B40
9BD281A2DPYE38195

136198507
8

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

84 170423
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA FIRE FLEX 

1.4 - NUB3D62
9BD27803MC7510126 456205047

201
2

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

85 174312
0002846

9
SEGURO - FIAT STRADA FREEDON 

1.3 - RRP0B57
9BD281B3CNYX23056

130422215
0

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

86 170545
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA TREKKING 

CABINE DUPLA - QBQ9808
9BD57835TGB114702

011035862
60

201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$



87 170523
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA WORKING - 

QBV9G94
9BD57814UGB113816

109921592
4

201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

88 170522
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA WORKING - 

QBV9H04
9BD57814UGB113235

010992164
67

201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

89 170521
0002846

9
SEGURO - FIAT STRADA WORKING - 

QBV9H44
9BD57824UGB120343

109921688
2

201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

90 170445
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA WORKING 

HAND - QBI7C77
9BD5781FFJY178921

 011262550
49

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

91 170552
215602-

4
SEGURO - FIAT UNO ATTRACTTIVE 

1.0 8V - RAS2H80
9BD195A4ZM0899245

124575844
3

202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

92 170548
215602-

4
SEGURO - FIAT UNO DRIVE 1.0 - 

QCW1635
9BD195B4NK0840641

115711909
0

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

93 173942
279092-

0
SEGURO - FIAT UNO MILLE 

ECONOMY - PLACA OBJ9G52
9BD15822AD6844190

054594838
0

201
3

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

94 170470
215603-

2
SEGURO - FORD CARGO 2631 6X4 - 

QCU2H69
9BFZEBWF2KBS7090

9
117017177

7
201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

95 170469
215603-

2
SEGURO - FORD CARGO 2631 6X4 - 

QCU5I19
9BFZEBWF2KBS7548

0
117028891

7
201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

96 170471
215603-

2
SEGURO - FORD CARGO 2631 6X4 - 

QCU5I49
9BFZEBWF8KBS7435

1
117028967

0
201
8

201
9



Valor Média Anual: R$     Total: R$

97 170489
215602-

4
SEGURO - FRONTIER 2.3 S MT X4 - 

QCC3A59
8ANBD33B7KL015055

120576937
1

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

98 170525
278631-

1
SEGURO - FURGAO MB SPRINTER 

415 - QBT2E41
8AC906633HE126651

110857455
3

201
6

201
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

99 170509
215602-

4
SEGURO - GOL VOLKS 1.0 4 PORTAS - 

OBM0A38
9BWAA05W5DP08943

6
499188292

201
2

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

100 170543
215602-

4
SEGURO - GOL VOLKS 5P FLEX - 

OAS3D38
9BWAA05W4CPO7763

3
407925864

201
1

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

101 707904
215603-

2
SEGURO - IVECO DAILY 65-170 - 

SCR7D63
93ZC065CZN8500492

130473112
7

202
1

202
2

Valor Média Anual R$     Total: R$

102 1138160
215603-

2
SEGURO - IVECO TECTOR 24-280 - 

UIX1F09
93ZE62LMZS8714254

148348365
4

202
6

202
6

Valor Média Anual R$     Total: R$

103 707899
0002846

9
SEGURO - L200 TRITON - SPE9I83 93XLJKL1TRCP77893

136758506
3

202
3

202
4

Valor Média Anual R$     Total: R$

104 1136930
215601-

6
SEGURO - MARCOPOLO VOLARE 

V9L ON - SQE2F30
93PB98931TC104654

145787459
5

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

105 1138148
215601-

6
SEGURO - MICRO ONIBUS 

IVECO/VUS 10-190E - SQL2J25
93ZK61BDZV720465

148625231
9

202
6

202
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$



106 170539
0001849

6
SEGURO - MICRO ONIBUS 

MARCOPOLO VOLARE - OAW5I24
93PBA1U3ELS501738

122734180
3

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

107 1138164
215601-

6
SEGURO - MICRO ONIBUS VW 

NEOBUS TH PLUS FR - SQP0C68
953AD6TF2VR015917 -

202
6

202
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

108 1138147
215601-

6
SEGURO - MICRO ONIBUS 

VW/NEOBUS 8.180E - SQG9H08
953AD5TF9TR032740

148020586
6

202
5

202
6

Valor Média Anual: R$     Total: R$

109 170557
0001849

6
SEGURO - MICRO-ONIBUS IVECO 

CITY CLASS - QBJ5962
93ZL68C01E8458077

104335853
3

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

110 170517
0001849

6
SEGURO - MICROONIBUS VOLARE 

MARCOPOLO - QBE2A25
93PB72M10EC052211

010074888
80

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

111 173946
220364-

2
SEGURO - MONTANA 1.4 LS - PLACA 

OBQ3C25
9BGCA80X0EB190254 592172562

201
3

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

112 170528
215602-

4
SEGURO - MONTANA LS2 FLEX 1.4, 

COR PRATA - QCD6182
9BGCA8030KB171352

118140183
3

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

113 170426
293013-

7
SEGURO - MOTO CG 125 FAN KS - 

NJJ5266
9C2JC41109R016007 146364465

200
9

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

114 170510
293013-

7
SEGURO - MOTO CG 150 FAN ESI 

FLEX - OAX2B55
9C2KC1670CR438530 391441507

201
1

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

115 170511
293013-

7
SEGURO - MOTO CG 150 FAN ESI 

FLEX - OAX2B56
9C2KC1670CR438259 392382806

201
1

201
2



Valor Média Anual: R$     Total: R$

116 170512
293013-

7
SEGURO - MOTO HONDA BIZ 125 - 

KAH6I83
9C2JA04208R074032 957626371

200
8

200
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

117 170507
293013-

7
SEGURO - MOTO NXR160 - QCR2850 9C2KD1000JR108313

113895648
9

201
7

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

118 170594
293013-

7
SEGURO - MOTO XRE 190 - QCW1867 9C2MD4100JR011410

116548977
2

201
8

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

119 170593
293013-

7
SEGURO - MOTO XRE 190 - QCW1887 9C2MD4100JR009722

116548995
0

201
8

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

120 170595
293013-

7
SEGURO - MOTO XRE 190 - QCW1917 9C2MD4100JR009782

116549009
6

201
8

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

121 170592
293013-

7
SEGURO - MOTO XRE 190 - QCW1947 9C2MD4100JR008356

116549033
9

201
8

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

122 170532
293013-

7
SEGURO - MOTO YAMAHA YBR/150 

FACTOR - QCV3B62
9C6RG3150L0027909

122478379
1

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

123 170530
293013-

7
SEGURO - MOTO YAMAHA YBR/150 

FACTOR - QCV4J02
9C6RG3150L0028105

122487505
0

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

124 170531
293013-

7
SEGURO - MOTO YAMAHA YBR/150 

FACTOR - QCV4J12
9C6RG3150L0028110

012248752
54

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$



125 170582
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA CG 125 

FAN KS - OBS0B87
9C2JC411OER812227

010139397
24

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

126 170412
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBR7A37
9C2JC411OER812129

010139378
45

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

127 170410
279751-

8
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBR9J57
9C2JC411OER812211

010139372
50

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

128 170438
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBS0B37
9C2JC411OR812216

010139384
69

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

129 170439
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBS0B57
9C2JC411OER812208

101393892
2

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

130 170504
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBS0C17
9C2JC411OER812240

010139402
00

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

131 170602
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC6534
9C2MD4100KRO11811

011936326
57

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

132 170603
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC6535
9C2MD4100KR011802

011936326
90

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

133 170599
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC6543
9C2MD4100KR011798

011936327
38

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

134 170600
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC8104
9C2MD4100KR009914

011938280
47

201
9

201
9



Valor Média Anual: R$     Total: R$

135 170598
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC8113
9C2MD4100KR011872

011938287
99

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

136 170601
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA HONDA 

XRE 190 - QCC8114
9C2MD4100KR011911

011938295
31

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

137 170588
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA NXR 125 

BROS KS - OBS0D17
9C2JD231OER503332

010139412
65

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

138 170589
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA NXR 125 

BROS KS - OBS0D97
9C2JD231OER503339

101394220
2

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

139 170583
293013-

7
SEGURO - MOTONETA HONDA BIZ 

125 KS - NJO5J36
9C2JC42109R018293 148825478

200
9

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

140 170578
215601-

6
SEGURO - ONIBUS 15.190 MOTOR 

MAN ORE 3. MARCOPOLO - QCE7560
9532E82WOKR925351

117740836
5

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

141 170579
215601-

6
SEGURO - ONIBUS 15.190 MOTOR 

MAN ORE 3. MARCOPOLO - QCE7659
9532E82W9KR913666

117741368
7

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

142 170576
215601-

6
SEGURO - ONIBUS 15.190 MOTOR 

MAN ORE 3. MARCOPOLO - QCU4968
9532E82W6KR915830

116804375
9

201
8

201
9

Média: R$     Total: R$

143 170575
215601-

6
SEGURO - ONIBUS 15.190 MOTOR 

MAN ORE 3. MARCOPOLO - QCU5118
9532E82W3KR915557

116804448
8

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$



144 170570
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 
MERCEDES BENZ - QBD0C70

9BM384069EB959404
102340065

8
201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

145 170569
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR - 
MERCEDES BENZ - QBD0D50

9BM384069EB959418
102276016

2
201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

146 170732
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5I64
93PB54M32MC063353

122909363
7

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

147 170734
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5I94
93BP54M32MC063357

122909417
0

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

148 170730
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5J24
93BP54M32MC063370

122909430
7

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

149 170731
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5J54
93PB54M32MC063346

122909447
1

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

150 170733
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5J64
93PB54M32MC063340

122909474
9

202
0

202
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

151 170735
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8J OE - QCL5J94
93BP54M32LC063303

122909492
7

202
0

202
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

152 707907
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8L - RRN9D82
93PB58M10NC068055

131620177
2

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$



153 707908
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR 

VOLARE V8L - RRN9E02
93PB58M10NC068237

131620195
0

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

154 707905
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR VW 

NEOBUS 15.190 - RRO0F02
9532E82W8PR004440

131697243
4

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

155 707906
215601-

6
SEGURO - ONIBUS ESCOLAR VW 

NEOBUS 15.190 - RRO1I82
9532E82W1NR048678

131862315
1

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

156 170446
215601-

6
SEGURO - ONIBUS IVECO 

CITYCLASS 70016 - NPC1232
93ZL68B01B8425565 324864515

201
1

201
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

157 170574
215601-

6
SEGURO - ONIBUS IVECO 

GRANCLASS 150S21E - QCA7415
93ZA01LF0H8930935

111951954
0

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

158 170562
215601-

6
SEGURO - ONIBUS MARCOPOLO 

VOLARE - NJV7462
93PB42G3PBC037061 324315147

201
1

201
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

159 170560
215601-

6
SEGURO - ONIBUS MARCOPOLO 

VOLARE - NPN0560
93PB42G3P9C030529 167483579

200
9

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

160 170568
215601-

6
SEGURO - ONIBUS MERCEDES BENZ 

- NUG6877
9BM688272AB711255 257521747

201
0

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

161 170566
215601-

6
SEGURO - ONIBUS MERCEDES BENZ 

MARCOPOLO - NPI9071
9BM688272AB733936 307408051

201
0

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

162 170580
215601-

6
SEGURO - ONIBUS RURAL ESCOLAR 

15.190 VW -  QCD8834
9532E82W2LR011846

119483322
2

201
9

202
0



Valor Média Anual: R$     Total: R$

163 170558
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VOLKS COMIL 

SVELTO U - JZJ6A17
9BWGF82W01R110191 761681868

200
1

200
1

Valor Média Anual: R$     Total: R$

164 170561
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VW 15.190 - 

OAV6I52
9532E82W8CR247837 470601868

201
2

201
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

165 170564
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VW 15.190 - 

OBG6591
9532E82WDR307699 506025730

201
2

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

166 170563
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VW 15.190 - 

OBM4958
9532E82W5DR310099 499539028

201
2

201
3

Valor Média Anual: R$     Total: R$

167 170559
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VW 15.190 

ESCOLAR - NJP3053
9532882W6AR012602 201632470

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

168 170553
215601-

6
SEGURO - ONIBUS VW INDUSCAR 

FOZ U - NPG0318
9BWR882WX937923 163148171

200
9

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

169 1138145
215603-

2
SEGURO - ONIBUS VW INDUSCAR 

FOZ U - NPG0468
9BWR882WX9R93767

7
163151679

200
9

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

170 170551
215602-

4
SEGURO - ONIX 1.0 MT LT - QCH7978

9BGKS48UOKG48178
4

012071768
15

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

171 170549
215602-

4
SEGURO - ONIX 1.0 MT LT - QCH8018

9BGKS48UOKG48181
3

012071783
03

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$



172 170550
215602-

4
SEGURO - ONIX 1.0 MT LT - QCH8028

9BGKS48UOKG48163
0

012071796
28

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

173 170537
215602-

4
SEGURO - ONIX 1.0 MT LT - QCI5189

9BGKS48UOKG48164
4

120757561
2

201
9

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

174 170513
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBD8C29
9BD17122LF5979857

010182534
30

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

175 170514
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBD8C69
9BD17122LF5979858

010182549
83

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

176 170407
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBE8F29
9BD17122LF5979917

101870137
8

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

177 170496
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBF2I39
9BD17122LF5980068

101887765
4

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

178 170572
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBI8909
9BD17122LF5985171

102031577
3

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

179 170413
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBI8H39
9BD17122LF5985473

102031171
9

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

180 170425
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBI8I49
9BD17122LF5985171

102031577
3

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

181 170406
215602-

4
SEGURO - PALIO FIRE ECONOMY 4P 

BRANCO - FIAT - QBI8J19
9BD17122LF5981696

102031819
5

201
4

201
5



Valor Média Anual: R$     Total: R$

182 170581
215603-

2
SEGURO - REBOQUE ABERTO 1 EIXO 

- KAH3F23
9A9VAA0118XEC2048 957466960

200
8

200
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

183 707914
215602-

4
SEGURO - RENAULT KWID ZEN 2 - 

RRV9D46
93YRBB00RJ652216

135047866
8

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

184 707903
220364-

2
SEGURO - RENAULT MASTER 

FURGÃO - RRU7H74
93YF6200XRJ541956

134583142
8

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

185 707901
0008580

1
SEGURO - RENAULT MASTER PRO 

L2 - SPD9I24
93YF62005RJ733074

136796744
6

202
3

202
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

186 170577
215602-

4
SEGURO - RENAUT MASTER L3 H2 - 

QCY6899
93YMAF4XEKJ664317

117153675
2

201
8

201
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

187 170584
215602-

4
SEGURO - SAVEIRO ROBUST CD - 

QBO7117
9BWJB45UXJP038853

011268671
17

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

188 170444
215602-

4
SEGURO - SAVEIRO ROBUST CD - 

QBO7B47
9BWJB45UIJP026283

011268678
18

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

189 170447
215602-

4
SEGURO - SAVEIRO ROBUST CD - 

QCU1G01
9BWJB45U6JP079738

114285859
3

201
7

201
8

Valor Média Anual: R$     Total: R$

190 707911
0002846

9
SEGURO - STRADA VOLCANO 13 AT - 

SPL9A08
9BD281BLKSYF58389

140277923
0

202
4

202
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$



191 170506
215602-

4
SEGURO - STRADA WORKING CD - 

FIAT - QBH1J29
9BD578341F7888854

101963547
6

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

192 170408
215602-

4
SEGURO - STRADA WORKING CD - 

FIAT - QBK4J99
9BD578341F7893420

010208311
19

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

193 170516
215602-

4
SEGURO - STRADA WORKING CD - 

FIAT - QBK5A59
9BD578341F7893259

010208355
56

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

194 170430
215602-

4
SEGURO - STRADA WORKING CD - 

FIAT - QBK5B49
9BD578341F7893227

010208377
02

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

195 170440
215602-

4
SEGURO - STRADA WORKING CD - 

FIAT - QBK5C09
9BD578341F7893274

010208398
88

201
4

201
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

196 170493
215602-

4
SEGURO - UNO MILLE ECONOMY 2 

PORTAS - NJN9A36
9BD15802AA6302558 148550657

200
9

201
0

Valor Média Anual: R$     Total: R$

197 170498
279092-

0
SEGURO - UNO MILLE WAY 

ECONOMY 5P FLEX - KAQ5753
9BD15802774948664 913993646

200
7

200
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

198 170497
279092-

0
SEGURO - UNO MILLE WAY 

ECONOMY 5P FLEX - NJO3659
9BD15804A96181399 985545062

200
8

200
9

Valor Média Anual: R$     Total: R$

199 707910
0006978

3
SEGURO - VAN MERCEDES 

SPRINTER 416 - SDL4E07
8AC907643NE225037

133490767
3

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

200 1138143
215603-

2
SEGURO - VOLVO/VM 290 6X2 R - 

RMB6F15
93KK0Y1C3SE202694 

142552161
1

202
4

202
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$



201 1138144
215603-

2
SEGURO - VW/DELIVERY 11.180 - 

SPJ1G40
9535E6TBXSR006213 

140020696
8

202
4

202
5

Valor Média Anual: R$     Total: R$

202 173947
404659-

5
SEGURO - ÔNIBUS MARCOPOLO 

VOLARE FLY 10 - PLACA RRM0A88
93PB82S36NC068316

130068218
0

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

203 173949
404659-

5

SEGURO - ÔNIBUS MARCOPOLO 
VOLARE FLY 10 W-L - PLACA 

RRM0B18
93PB82S36NC068317

130068354
3

202
2

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

204 172643
215603-

2

SEGURO – CAMINHÃO CAVALO 
MECÂNICO MERCEDES BENZ AXOR 

2644 LS ANO 2021 MODELO 2022 
PLACA RAX7E17

9BM958454NB235473
128117588

6
202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

205 172640
0001849

6

SEGURO – MICRO ÔNIBUS MARCA 
VOLARE V8L EO ANO 2021 MODELO 

2022 PLACA RAQ8G70
93PB54M32NC066323

127751480
9

202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

206 172641
0001849

6

SEGURO – MICRO ÔNIBUS MARCA 
VOLARE V8L EO ANO 2021 MODELO 

2022 PLACA RAW7F30
93PB54M32NC066451

127865007
2

202
1

202
2

Valor Média Anual: R$     Total: R$

207 170505
293013-

7
SEGURO - MOTOCICLETA FAN CG 

125 KS - OBS0167 
9C2JC411OER8121117

010139393
76

201
4

201
4

Valor Média Anual: R$     Total: R$

208 170414
215602-

4
SEGURO - FIAT STRADA WORKING 

HAND - QBU9B87
9BD5781FFHY173733

112044834
1

201
7

201
7

Valor Média Anual: R$     Total: R$

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO ANUAL R$

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (36 MESES) R$

1.1.2. O(s) material(is)/serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como 
comum(ns).

1.1.3.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como sendo  de  bem de  luxo, 
conforme Decreto nº 6092/2022, de 11 de outubro de 2022.



2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Administração Pública  Municipal  possui  o  dever  permanente  de  zelar  pela 
proteção,  conservação  e  continuidade  de  utilização  dos  bens  que  integram  o 
patrimônio  público.  Nesse  contexto,  a  contratação  de  empresa  especializada  para 
fornecimento de seguro da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde – MT é medida necessária para mitigar riscos e reduzir os impactos financeiros 
decorrentes de eventuais sinistros.

2.2.  A  frota  municipal  é  utilizada  diariamente  na  execução  de  atividades 
administrativas  e  na  prestação  de  serviços  públicos  em diversas  áreas,  tais  como 
saúde, educação, obras, transporte, fiscalização, assistência social, manutenção urbana 
e demais ações institucionais. Em razão de sua utilização contínua e da exposição a 
riscos  inerentes  à  circulação  e  à  operação  dos  veículos,  faz-se  necessária  a 
manutenção de cobertura securitária adequada.

2.3.  A  contratação  visa  assegurar  proteção  contra  eventos  como  colisões, 
abalroamentos,  capotamentos,  furtos,  roubos,  incêndios,  danos  causados  por 
fenômenos da natureza, danos materiais e pessoais a terceiros, acidentes pessoais por 
passageiros, quebra de vidros e demais riscos previstos neste Termo de Referência, 
bem como garantir assistência 24 (vinte e quatro) horas e suporte para atendimento e 
regulação de sinistros.

2.4. A ausência de cobertura securitária poderá acarretar despesas imprevisíveis e de 
elevada monta ao Município, especialmente em casos de reparação de veículos, perda 
total, remoção, indenização a terceiros e interrupção temporária das atividades que 
dependem da  frota.  Assim,  a  contratação pretendida  contribui  para  a  proteção do 
patrimônio municipal, a previsibilidade orçamentária e a continuidade dos serviços 
públicos prestados à população.

2.5.  Atendendo aos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, 
especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência,  planejamento,  economicidade  e  interesse  público,  bem  como  às 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, a Prefeitura Municipal de Lucas do Rio 
Verde  –  MT  realizará  procedimento  licitatório  para  contratação  de  empresa 
especializada  na  prestação  de  serviços  de  seguro  para  sua  frota  de  veículos, 
observadas as condições, exigências e especificações estabelecidas no Edital, neste 
Termo de Referência e em seus anexos.

2.6. O objeto licitado se compatibiliza com o Plano de Contratação Anual elaborado 
no âmbito deste órgão e com os Instrumentos de Planejamento PPA, LDO e LOA, 



conforme preceitua a Lei nº 14.133/21 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 
6.252/2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.  A  solução  consiste  na  contratação  de  empresa  especializada,  devidamente 
autorizada a operar no ramo de seguros, para emissão e manutenção de apólice de 
seguro compreensivo para os veículos integrantes da frota da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde – MT, conforme relação de veículos, especificações, coberturas, 
limites de indenização e valores de franquia estabelecidos neste Termo de Referência.

3.2. A contratação deverá contemplar a cobertura dos riscos decorrentes da circulação, 
utilização,  guarda  e  estacionamento  dos  veículos  segurados,  em  todo  o  território 
nacional,  durante  toda  a  vigência  contratual,  incluindo  a  emissão  das  apólices, 
assistência aos veículos, regulação de sinistros, realização de endossos, pagamento de 
indenizações e demais providências necessárias ao pleno atendimento do objeto.

3.3.  Em  caso  de  sinistro  com  perda  parcial,  a  Contratada  deverá  providenciar  a 
regulação e a autorização dos reparos necessários, garantindo que os serviços sejam 
executados  em  oficina  indicada  ou  autorizada  pela  Contratante,  observados  os 
procedimentos da seguradora, os prazos estabelecidos e a cobertura contratada.

3.4.  Nos  casos  de  perda  total  ou  indenização  integral,  a  indenização  deverá 
corresponder a 100% (cem por cento) do valor de referência divulgado pela Tabela 
FIPE, ou, em caso de sua extinção ou interrupção, pela Tabela MOLICAR, vedada a 
utilização de outra tabela.

3.5. A Contratada deverá disponibilizar central de atendimento para comunicação de 
sinistros, com funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 
os 7 (sete) dias da semana, acessível por telefone, correio eletrônico, sistema on-line 
ou outro canal idôneo que assegure atendimento em todo o território nacional.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Não há critérios de sustentabilidade a ser exigido neste processo.

4.2. Não há exigências de marcas ou modelos neste processo.

4.3. Não há vedação de marcas ou modelos neste processo.



4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.5. Não é admitida a participação de consórcio no presente processo.

4.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133.

4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de início de prestação do serviço será conforme o estipulado no item 1 
deste Termo de Referência.

5.2. A prestação do serviço será por veículo individual conforme placa e chassi.

5.3. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 
100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômicas,  divulgada  pelo  site  www.fipe.org.br.  E,  em  caso  de  extinção  ou 
interrupção  da  publicação  desta,  a  tabela  substituta  será  a  tabela  MOLICAR, 
divulgada  pelo  site  www.molicar.com.br,  com  o  mesmo  percentual,  vedada  a 
utilização de qualquer outra tabela. 

5.4.  Os  serviços  serão  recebidos  inicialmente  em  forma  de  apólices  de  seguro, 
entregues  em  uma  via  completa  impressa  e  arquivo  digital  a  administração  no 
Departamento de Licitação e outra via digital para o Departamento de Frota através 
do  e-mail  frota@lucasdorioverde.mt.gov.br,  para  conferência.  Posteriormente  a 
prestação  dos  serviços  é  pertinente  a  toda  execução  do  contrato,  a  cada  sinistro 
ocorrido,  os  serviços  que  compõem  o  contrato  deverá  ser  prestado  e  entregue, 
conforme necessidade e ocorrências ao município de Lucas do Rio Verde – MT, com 
todos os custos às expensas do contratado.

5.5. O pagamento das apólices dos seguros serão efetuados em parcelas anuais, 30 
(trinta) dias após o recebimento definitivo das apólices de seguro, sendo efetuados na 
terceira e/ou quarta semana do mês subsequente a entrega, mediante a apresentação da 
competente nota fiscal ou documento de cobrança equivalente.



5.6. Em caso de sinistro, o pagamento das respectivas franquias serão efetuados em 
parcela única, mediante a apresentação da competente nota fiscal e das devidas ordens 
de  fornecimento  e/ou  solicitações,  com  anuência  do  servidor  designado  pelo 
Município para a fiscalização do contrato, sendo efetuados na terceira e/ou quarta 
semana do mês subsequente a entrega, mediante a apresentação da competente nota 
fiscal.

5.7. A indenização devida, resultante de prejuízos em caso de sinistro, ficará limitada 
a importância segurada fixada na apólice de seguro e o reembolso deverá ocorrer no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a apresentação à seguradora, da documentação 
e laudos exigidos por lei.  A franquia deverá ser paga por esta municipalidade e a 
indenização será paga pela seguradora.

5.8. Da Apólice: 

5.8.1. A emissão deverá resultar em uma apólice, que ocorrerá por uma via completa 
impressa  para  o  departamento  de  Licitação  e  arquivo  digital  no  departamento  de 
Frotas através do e-mail frota@lucasdorioverde.mt.gov.br, não gerando custo para a 
CONTRATANTE.

5.8.2. Deverá constar na apólice:

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações. 

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos 
de publicação.

c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100% Tabela 
Fipe ou valor determinado conforme planilha acima.

d) Prêmios discriminados por cobertura.

5.8.3.  Limites  de  indenização  por  cobertura,  conforme  valores  constantes  – 
Orçamento Estimativo:

a) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF): 

I – Valor para indenização de danos materiais: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);



II – Valor para indenização de danos pessoais: R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

b) Acidente por Passageiro (APP + DMH):

I – Valor para indenização morte por pessoa: 100.000,00 (cem mil reais); 

II – Valor para indenização invalidez por pessoa: 100.000,00 (cem mil reais). 

5.8.4.  A apólice  deverá  ser  disponibilizada  para  a  CONTRATANTE,  em  meios 
eletrônicos e com assinatura eletrônica válida,  no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar do recebimento pela CONTRATADA da nota de empenho emitida 
pela CONTRATANTE.

5.8.5. Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de 
10 (dez) dias corridos para verificação da sua conformidade e posterior confirmação 
de validade. 

5.8.6. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, 
classe de bônus,  entre outros,  a CONTRATADA disporá de 5 (cinco) dias úteis a 
contar do recebimento do pedido expresso pelo Serviço de Administração do referido 
Departamento de Frotas.

5.8.6.1.  A inclusão e/ou correções  de que trata  o  item anterior  poderá  também, a 
qualquer tempo, ser realizada pelo Departamento de Frotas. 

5.8.7. O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado 
não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos previstos nesta contratação, da 
cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem 
como a aplicação das penas previstas em lei pelo referido atraso. 

5.8.8. Prestar, durante o período de cobertura, assistência de acordo com as normas 
vigentes,  estabelecidas  pela  SUSEP,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE-MT

5.9. Da Avaria: 

5.9.1. Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do 
seguro,  isto  não  será  impeditivo  para  a  contratação,  sendo,  porém,  estas  avarias 
excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.



5.9.2.  Caso  a  seguradora  deixe  de  realizar  a  vistoria  prévia,  será  desconsiderada 
qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da 
contratação, de acordo com objeto deste seguro. 

5.10. Do Aviso de Sinistro: 

5.10.1. A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte 
e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, central de comunicação para 
aviso de sinistro.

5.10.2. No caso de sinistro, a Seguradora deverá prestar assistência no prazo, máximo, 
de 02 (duas) horas, contadas do comunicado feito pelo condutor do veículo ou pela 
fiscal da contratação designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO 
RIO VERDE – MT.

5.10.3. A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com 
acessibilidade em todo o território nacional.

5.10.4.  Após  registro  de  sinistro,  por  um  dos  meios  acima  elencados,  a 
CONTRATADA terá, no máximo, 5 (cinco) dias corridos, a contar da data do registro, 
para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.

5.10.5. Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um 
prazo máximo de 2 (duas) horas após o aviso de sinistro.

5.11. Do Endosso: 
 
5.11.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos 
na  apólice  poderão  ser  solicitadas  pela  CONTRATADA  e  processadas  pela 
seguradora, mediante endosso.

5.11.2.  Poderá ser  solicitada,  mediante emissão de endosso,  correção de nome do 
segurado, endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do 
veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades 
referentes ao objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice.

5.11.3.  A emissão de Endosso não deverá  ser  superior  ao prazo de 10 (dez)  dias 
corridos, a contar de pedido expresso efetuado pelo Serviço.



5.11.4. O pedido de endosso, pode ocorrer em qualquer tempo, poderá também ser 
realizado pelo Departamento de Frotas.

5.12. Da Franquia:

5.12.1.  A franquia considerada é  a obrigatória,  devendo ser  observados os itens a 
seguir:

5.12.2. FRANQUIA REDUZIDA

5.12.2.1. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão 
avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio).

5.12.2.2. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e 
na  apólice,  não  devendo  exceder  o  limite  máximo  de  R$  3.958,07  (três  mil, 
novecentos e cinquenta e oito reais e setenta e quatro centavos) devendo, para isso, 
serem consideradas as informações e detalhes constantes, podendo ser ofertada, de 
acordo com análise por veículos, franquias de valores menores.

5.12.2.3. Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de 
sinistros  com  substituições  unicamente  de  itens  como  para-brisas  frontais, 
retrovisores, faróis e lanternas não deverá exceder o limite máximo (conforme tabela 
no item 5.21),  não sendo cumulativas  com a  franquia  de  que  trata  o  item destas 
Especificações Técnicas.

5.12.2.4. A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade 
de peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e 
uma lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna.

5.12.2.5. Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros 
laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a 
CONTRATADA cobrará  franquia  para  esses  serviços  conforme  valor  de  franquia 
detalhada na tabela de pequenos reparos.

5.12.2.6. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser 
pago pela CONTRATADA prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o 
conserto do veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação 
relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o pagamento da franquia 



deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse.

5.12.2.7. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos 
causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

5.13. Salvados:

5.13.1.  Uma vez paga a indenização integral,  os salvados passam a ser de inteira 
responsabilidade da seguradora.

5.13.2.  É  de  inteira  responsabilidade  da  seguradora  contratada,  providenciar  a 
transferência dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da 
CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes. 

5.14. Dos Sinistros:

5.14.1. Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos 
derivados  da  circulação  do  veículo  segurado,  as  despesas  indispensáveis  ao 
salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e 
as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas 
de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

5.14.2. Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, 
incluindo os vidros. 

5.14.3. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.

5.14.4. Raios e suas consequências.

5.14.5. Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de 
forma isolada e eventual por terceiros. 

5.14.6. Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o 
veículo. 

5.14.7. Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 



5.14.8.  Submersão  total  ou  parcial  em  água  doce  proveniente  de  enchente  ou 
inundações, inclusive quando guardado em subsolo. 

5.14.9. Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 
higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não 
implica perda de bônus para o segurado, considera-se também serviços de assistência.

5.14.10. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou 
furto, estiver em poder de terceiros,  excluídas, neste caso, indenizações por danos 
materiais ou pessoais causados a terceiros. 

5.14.11. Quebra de para brisas, total ou parcial,  faróis e/ou lanternas, retrovisores, 
obedecendo ao disposto.

5.14.12. Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

5.14.13. Cobertura de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes serviços 
mínimos: 

5.14.13.1.  ASSISTÊNCIA 24  HORAS:  ILIMITADO  para  todos  os  veículos  sem 
limite de KM;

5.14.13.2.  Reboque ou transporte  do veículo  segurado em caso de acidente,  pane 
mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pela CONTRATANTE;

5.14.13.3.  Transporte  da  pessoa  segurada  por  imobilização  do  veículo  segurado; 
transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo.
5.14.14.  Quando  solicitado  carro  reserva  a  seguradora  CONTRATADA  devera 
disponibilizar veículo para o período de 30 (trinta) dias com Ar Condicionado, sobre a 
responsabilidade  do  município,  com  seguro  total,  sem  franquia  e  sem  a 
condicionamento de cheque caução ou bloqueio de valor em cartão de crédito/débito. 

5.14.15.  Não  se  aplica  carro  reserva  para  os  veículos:  Motocicletas,  Ônibus, 
Ambulância, Micro-ônibus, Vans, Caminhões.

5.15. Regulação de Sinistro:



5.15.1.  Ocorrendo sinistro,  a  seguradora  deverá  realizar  o  exame das  causas  e  as 
circunstâncias e terá o prazo máximo d 30 (trinta) dias para minifestar-se sobre o 
reconhecimento da cobertura.

5.15.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por 
parte da seguradora, a Contratada poderá autorizar a realização de correção do dano, 
devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.

5.15.3.  Ocorrendo  sinistro  que  resulte  em  pagamento  de  indenização  parcial,  a 
reintegração será automática sem cobrança de prêmio adicional.

5.15.4. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina 
para execução do serviço ficará totalmente a cargo da Contratada, não cabendo, pela 
CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.

5.15.5. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias após o reconhecimento da cobertura.

5.15.6.  Havendo  descumprimento  do  prazo  estabelecido  no  item  anterior,  a 
seguradora  ficará  sujeita  a  multa  correspondente  a  2%  (dois  por  cento)  sobre  o 
montante do valor da indenização devida, além das penalidades previstas em lei.

5.16. Da Indenização:

5.16.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro 
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.
5.16.2.  Os  danos  materialmente  comprovados,  causados  pela  seguradora  ou  por 
terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de 
total responsabilidade da seguradora.

5.16.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do 
limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos 
materiais  comprovadamente  causados  pela  CONTRATADA e/ou  por  terceiros  na 
tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

5.17. Da Indenização Integral:
5.17.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de 
um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor referenciado.



5.17.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas.

5.17.3.  Na  liquidação  de  sinistros  por  indenização  integral,  o  documento  de 
transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os 
dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

5.18. Do Questionário de Avaliação de Risco:

5.18.1.  Os  veículos  são  conduzidos  por  servidores  ou  motoristas  contratados,  de 
acordo com suas devidas categorias.

5.18.2. Diante das informações fornecidas no item acima e devido às características 
peculiares do serviço,  o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não 
motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto. 

5.19. Da Inclusão e Substituição:

5.19.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o 
período  da  vigência  da  apólice,  a  CONTRATADA deverá  fornecer,  previamente, 
orçamento  que  contemple  o  valor  do  prêmio  total  referente  a  cada  veículo  a  ser 
incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame 
que objetivou esta contratação.

5.19.2. Os veículos que ficaram de fora desta contratação, conforme lista constante 
deste Edital, poderão solicitar inclusão, durante a vigência da apólice, por meio de 
endosso de inclusão. 

5.19.3. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que 
o  prêmio  anteriormente  contratado,  a  seguradora  deverá  realizar  a  devolução  da 
diferença do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer.

5.19.4. A devolução deverá ser realizada mediante Guia de Recolhimento emitida pela 
Secretaria de Fazenda, devendo a empresa enviar recibo,  devidamente quitado, ao 
Departamento de Licitação e Departamento de Frotas.
5.19.5. Comparar o orçamento apresentado previamente com, pelo menos, dois outros 
orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo procedimento será adotado para 
efeito de substituição de veículos,  ficando a CONTRATADA obrigada a  aceitar  a 
menor proposta apresentada, caso o seu orçamento não seja o de menor valor. 



5.20. Da Exclusão:

5.20.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão 
de veículo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total 
a ser devolvido à Administração Pública, mediante a fórmula: 

VT = MR * (VA / 12)

Onde:

VA = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
MR = Número de meses restantes para o término da apólice; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

5.20.2. O valor de MR, número de meses restantes para o término da apólice, será 
obtido considerando a data a partir da comunicação realizada pela Prefeitura de Lucas 
do Rio Verde à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada 
por meio de correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou 
via carta com aviso de recebimento.

5.20.3. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) 
dias.

5.20.4. A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante 
pagamento de Guia de Recolhimento emitida pela Secretaria de Fazenda, devendo a 
CONTRATADA enviar recibo, devidamente quitado.

5.21. Tabela de Cobertura

FRANQUIAS

ITENS COBERTOS
VEÍCULOS 
PASSEIO  E 
PICKUPS LEVES

CAMINHONETES  / 
CAMINHONETA  / 
FURGÕES

CAMINH
ÕES  / 
ÔNIBUS

FARÓIS R$ 90,00 R$ 180,00 R$ 110,00

LANTERNAS R$ 90,00 R$ 180,00 R$ 110,00

RETROVISORES R$ 90,00 R$ 170,00 R$ 60,00

PARA-BRISA/VIDRO 
TRASEIRO

R$ 120,00 R$ 220,00 R$ 190,00



VIDROS LATERAIS R$ 120,00 R$ 120,00 R$ 120,00

5.22. Os licitantes deverão declarar que possui pleno conhecimento das condições 
necessárias  para  a  prestação do serviço.  Os licitantes,  antes  de apresentarem suas 
propostas,  deverão  analisar  os  dispositivos  constantes  do  Termo  de  Referência, 
considerando-se  que  dele  tem  pleno  conhecimentos,  cabendo  aos  interessados 
dirimirem eventuais dúvidas antes da data prevista para ocorrer a sessão, pois não 
poderão ser alegadas, em outra oportunidade, em favor de eventuais pretensões de 
acréscimo de serviços extras e/ou alterações na composição dos valores propostos. 

5.23. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações não 
poderão, jamais, constituir pretexto para a contratada cobrar "serviços extras" e/ou 
alterar  a  composição  de  preços  propostos.  Considerar-se-á  a  contratada  como 
especializada nos serviços em questão e, por conseguinte, deverá ter computado, no 
valor global da sua proposta, todos os custos diretos e indiretos, de serviços, peças e 
insumos necessários à perfeita e completa consecução do objeto.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada,  quando houver,  do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 



6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os 
melhores resultados para a Administração.

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º);

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato,  determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas  aprazadas,  o  fiscal  técnico do contrato comunicará  o fato imediatamente  ao 
gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 
à prorrogação contratual.

6.6.6.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 
sua competência.

6.7.  O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada,  acompanhará o empenho,  o pagamento,  as garantias,  as 
glosas  e  a  formalização de apostilamento e  termos aditivos,  solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.7.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema, 



reportando ao gestor  do contrato  para  que tome as  providências  cabíveis,  quando 
ultrapassar a sua competência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas  à  verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de 
atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de  
riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.3.  O gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.11.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.



7. MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1.  O pagamento das apólices dos seguros serão efetuados em parcelas anuais, 
correspondente  a  todos  os  veículos  segurados  no  período  e  será  realizado  30 
(trinta) dias após o recebimento definitivo das apólices de seguro, sendo efetuados 
na  terceira  e/ou  quarta  semana  do  mês  subsequente  a  entrega,  mediante  a 
apresentação da competente  nota  fiscal  ou instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta.

7.2.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias  úteis,  a  contar  da  notificação da  contratada,  às  suas  custas,  sem prejuízo  da 
aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material/serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo 
para o recebimento definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.



7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato/ata e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) número do empenhou e/ou solicitação de fornecimento;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem 
a apresentação das respectivas requisições expedidas e assinadas pelo Departamento 
responsável.

7.13. A Contratada deverá apresentar as seguintes regularidades, acompanhado das 
notas fiscais ou instrumento de cobrança equivalente:



7.13.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida 
pela  Fazenda Federal,  e  a  Dívida Ativa da União,  fornecida pela  Procuradoria  da 
Fazenda Nacional;

7.13.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais;

7.13.3. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais;

7.13.4.  Certidão  de  Regularidade  com Fundo  de  Garantia  por  Tempo de  Serviço 
(FGTS);

7.13.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.14.  A  validade  das  certidões  deverá  ser  correspondente  a  programação  de 
pagamento, devendo o contratado ficar responsável pela conferência de tal validade.

7.15. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência,  sem que isso gere  direito  ao pleito  de  reajustamento de preços  ou 
correção monetária.

7.16. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.

7.18.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente,  até  que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não 
regularize sua situação.

7.19. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento de contratação.

7.20. O CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento de notas fiscais sem 
a apresentação das respectivas requisições expedidas e assinadas pelo Departamento 
responsável.



7.21.  O  pagamento  será  realizado  em  até  30  (trinta)  dias  após  a  entrega  do 
objeto/prestação dos serviços,  observado o cronograma de pagamento estabelecido 
pela Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde/MT, em conformidade com art. 141 
da Lei 14.133/2021.

7.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a futura contratada não 
tenha concorrido,  de forma alguma, para tanto,  fica convencionado que a taxa de 
compensação  financeira  devida  pelo  Município,  entre  a  data  do  vencimento  e  o 
efetivo  adimplemento  da  parcela,  é  calculada  mediante  a  aplicação  da  seguinte 
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = (6 / 100) I = 0,00016438
         365                                                TX = Percentual da taxa anual = 6%

7.23. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar:
7.23.1. O disposto pela Lei Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 
2006 e alterações;

7.23.2. As regras de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa 
nº  RFB  nº  1234,  de  11  de  janeiro  de  2012,  bem  como  Decreto  Municipal  nº 
6221/2023, sob pena de não aceitação por parte do Contratante.

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

7.25.  Será  considerada  data  do pagamento o  dia  em que constar  como emitida  a 
ordem bancária para pagamento.

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.

7.26.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.



7.27.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação Jurídica;

8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.2.2.  Em se tratando de  Microempreendedor Individual  – MEI:  Certificado da 
Condição  de  Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no site do Portal do Empreendedor;

8.2.3. No caso de  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial  da respectiva sede,  acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;

8.2.4.  Inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde  opera,  com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência;

8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores;

8.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


8.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.2.8. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial, emitida 
até 180 (cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.

8.2.8.1. É facultado a empresa, a apresentação do documento acima, uma vez que o 
mesmo será para agilizar a análise de diversas informações da empresa participante.

8.2.8.2.  A não apresentação do documento acima,  não acarretará a inabilitação da 
empresa. Porém a Administração se resguarda no direito de solicitar o mesmo, em 
sede de diligência, se achar necessário

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista;

8.2.9. Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacio-
nal da Pessoa Jurídica (CNPJ)

8.2.10. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;

8.2.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-
ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);

8.2.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

8.2.12.1. Atenham-se  os  licitantes  que,  para  os  Estados  que  ainda  não  emitem 
Certidão Unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão 
expedida pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou 
outros órgãos correlatos,  que atestem a inexistência de créditos  tributários ou não 
tributários inscritos ou não em Dívida Ativa.

8.2.13. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

8.2.13.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Munici-
pal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre-



sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equi-
valente, na forma da lei.

8.2.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.2.15.  Prova  de  Regularidade  com o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituí-
dos por lei.

Qualificação Econômico-financeira:

8.2.16. Certidão Negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor 
da sede da pessoa jurídica e que esteja dentro do seu prazo de validade;

8.2.16.1. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida 
a Certidão de que trata o item anterior que tenha sido emitida no máximo até 180 
(cento e oitenta) dias da data de abertura do certame.

8.2.16.2. As certidões de falência e concordata solicitadas perante o Poder Judiciário 
do Estado de Mato Grosso, seja de forma presencial ou pelo site oficial, no campo 
tipos  de  parte,  devem  ser  selecionada  as  opções  AUTOR/MOVIDAS  POR  e 
RÉU/DESFAVOR.

8.2.16.3.  Assim,  a  certidão  emitida  pelo  TJMT  que  constar  apenas  a  opção 
AUTOR/MOVIDAS POR ou apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficiente 
para atestar a inexistência de ações de falência e concordata para cumprimento da lei 
de licitações.

8.2.16.4.  Para  os  licitantes  dos  demais  estados,  deverão  certificar-se  de  que  as 
certidões expedidas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os 
termos acima, atestam a inexistência de ações de falência e concordata movidas pelo 
autor ou em face do mesmo, uma vez que, diante de cada caso concreto, o pregoeiro 
poderá realizar diligências a fim de verificar o atendimento das informações mínimas 
necessárias para a certificação exigida pela Lei.

8.2.17.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;



8.2.17.1.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  deverão  atender  a  todas  as 
exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo 
balanço de abertura.

8.2.17.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.2.17.3. Comprovação da boa situação financeira por uma das seguintes formas:

8.2.17.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II  –  Solvência  Geral  (SG)=  (Ativo  Total)/(Passivo  Circulante  +Passivo  não 
Circulante); 
III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.2.17.3.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer  dos  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor 
total estimado da parcela pertinente.

8.2.17.3.3.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor.

8.2.18. Serão considerados os Balanços Patrimoniais (inclusive o de abertura) e de-
monstrações contábeis assim apresentados:

8.2.18.1. Publicados em Diário Oficial; ou

8.2.18.2. Publicados em Jornal; ou

8.2.18.3. Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante; ou

8.2.18.4. Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive 
com os Termos de Abertura e de Encerramento.



8.2.18.4.1. As empresas criadas no exercício financeiro estão desobrigadas a apresen-
tação do Termo de Encerramento.

8.2.18.5. Na forma de escrituração contábil digital (ECD), pelo relatório gerado pelo 
SPED e recibo de entrega de livro digital na Receita Federal;

8.2.19. Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas deverão apresentar 
o balanço patrimonial exigido no item 8.2.17, podendo ser apresentado por uma das 
formas do item 8.2.18 ou por uma das formas abaixo:

8.2.19.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil simplificado, sem neces-
sidade de registro, devendo conter assinatura do representante legal da empresa lici-
tante e do seu contador.

8.2.19.1.1. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC), é indispensável.

8.2.20. As empresas com enquadramento de Microempreendedor Individual deverão 
apresentar a DASN SIMEI – Declaração Anual do Simples Nacional, dos 02(dois) úl-
timos exercícios sociais já exigível e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
situação financeira da empresa e o faturamento para permanência no enquadramento.

8.2.20.1. As empresas criadas no exercício financeiro estão desobrigadas a apresenta-
ção do documento acima.

8.2.21. O Balanço Patrimonial e a Demonstração Contábil ou a Declaração Anual do 
Simples Nacional apresentados deverão conter assinatura do representante legal da 
empresa licitante e do seu contador ou, caso apresentadas por meio de publicação, 
permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome 
do contador e do número do seu registro no Conselho Regional  de Contabilidade 
(CRC), é indispensável.

Qualificação Técnica:

8.2.22. Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 
de  direito  público  ou  privado,  que  comprovem  a  entrega  do  objeto 
similar/compatíveis ao especificado neste edital e seus anexos. Na descrição deverão 
conter informações que permitam o entendimento dos trabalhos realizados, bem como 
aferir a semelhança ou afinidade com o objeto contratado.



8.2.22.1. Os atestados devem conter:

a) CNPJ da licitante e endereço atualizado da empresa;
b) Relatório dos bens(serviços) fornecidos;
c) Nome completo, telefone e assinatura do responsável pela sua emissão.

8.2.22.2.  A Administração  se  resguarda  no  direito  de  diligenciar  junto  a  pessoa 
jurídica  emitente  do  Atestado/Declaração de  Capacidade  Técnica,  visando a  obter 
informações  sobre  os  materiais(serviços)  podendo  solicitar  cópias  dos  respectivos 
contratos  e  aditivos  e/ou  outros  documentos  comprobatórios  do  fornecimento  dos 
serviços.

8.2.22.3.  Em  hipótese  alguma  será  aceito  pela  Administração  atestado/declaração 
emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, 
pois  a  licitante  não  possui  a  impessoalidade  necessária  para  atestar  sua  própria 
capacitação técnica.

8.2.22.4. No caso de atestados emitidos em favor de consórcio do qual o contratado 
tenha feito parte, serão observadas as condições estabelecidas pelo §§ 10 e 11 do art.  
67 da Lei nº 14.133/2021;

Das Declarações:

8.2.23. Declaração Unificada que ateste:
a)  que  a  Contratada  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com 
deficiência  e  para  reabilitado da Previdência  Social,  previstas  em lei  e  em outras 
normas específicas.
b)  que  sua  proposta  econômica  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis 
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
d) que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
e) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei;
f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021;



g) que cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pela Secretaria 
Municipal requisitante;
h)  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.  1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
i)  que  se  comprometem  a  cumprir  com  as  disposições  do  Decreto  Municipal  nº 
6.157/2022, no que se refere ao número de vagas destinadas às mulheres vítimas de 
violência doméstica e egressos do sistema prisional. (aplicável apenas se se tratar de 
obras  de  engenharia  e  prestação de  serviços  com dedicação exclusiva  de  mão de 
obra);

8.2.24. Preenchimento da Ficha cadastral;

8.2.25. Previamente a fase de habilitação,  serão realizadas consultas aos seguintes 
cadastros:

a)  Consulta  a  lista  de  empresa  suspensas  e  inidôneas  mantidas  pelo  Tribunal  de 
Contas do Estado de Mato Grosso;

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União;

c)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça;

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

e)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido pela  Controladoria-
Geral da União.

f) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c”, “d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU

8.2.25.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo
https://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/inidoneo


8.2.25.2.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.2.25.2.1.  A tentativa  de burla  será  verificada  por  meio dos  vínculos  societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.2.25.2.2.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua 
desclassificação;

8.2.25.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação.

8.2.26. Das demais disposições da habilitação dos licitantes:

8.2.26.1.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação 
complementares,  necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Termo  de 
Referência  e  já  apresentados,  o  fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em 
formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

8.2.26.2.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de 
requisitos  mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

8.2.26.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

8.2.26.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência.

8.2.26.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão  ou  entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim sucessivamente,  na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação

8.2.26.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado



8.2.26.6. O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com 
o objeto licitado.

8.2.26.7. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da 
própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.

8.2.26.8.  A  documentação  exigida  no  presente  processo  licitatório  deverá  ser 
compatível com as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

8.2.26.9. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à 
confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua 
autenticidade, pela (o) Agente de Contratação (o).

8.2.26.10. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico 
pertinente  a  cada tipo de  documento.  Caso não encontre  favor  anexar  em Outros 
Documentos.

8.2.26.11. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar 
assinadas  por  seu  responsável  legal  e,  preferencialmente,  elaboradas  em papel  da 
empresa.

8.3. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE

8.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3.2.  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.3.3. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, 
conforme ajuste representado pela nota de empenho;

8.3.4. Aplicar à contratada as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o 
caso;

8.3.5.  Fornecer  à  contratada  todas  as  informações  relacionadas  com  o  objeto  do 
presente contrato;



8.3.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 
do  objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos,  efetuando  a  retenção  dos 
tributos devidos, consoante a legislação vigente;

8.3.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.8. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o 
cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, anotando em registro próprio 
as  falhas  detectadas  e  comunicando  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que,  a  seu 
critério, exijam medidas corretivas;

8.3.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Lucas do Rio 
Verde/MT  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de 
obrigações pelo Contratado

8.3.10. Exigir a apresentação de notas fiscais com as requisições fornecidas, recibos, 
atestados, declarações e outros documentos que comprovem as operações realizadas, 
o  cumprimento  de  pedidos,  o  atendimento  de  providências,  o  compromisso  de 
qualidade, etc, bem como fornecer à Detentora da Ata/Contratada recibos, atestados, 
vistos, declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações.

8.3.11. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e 
seus anexos;

8.3.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados.

8.3.13. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-
ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-
tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.3.13.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.



8.3.14. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.3.15. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrati-
vo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia 
contratual.

8.4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, 
edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas.

8.4.2. Atender as requisições do  CONTRATANTE, executando o objeto na forma 
estipulada neste Termo de Referência e Contrato, principalmente quanto ao prazo de 
entrega;

8.4.3. Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, 
obedecendo aos prazos estipulados.

8.4.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou  autoridade  superior  (art.  137,  II,  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021)  e  prestar  todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4.5. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;

8.4.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 
prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

8.4.7. Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone 
e  e-mail  para  prestar  esclarecimentos  e  atender  as  solicitações,  bem  como 
reclamações que porventura surgirem durante a execução contratual;

8.4.8.  Indicar,  a  pedido  do  CONTRATANTE,  telefones  para  contato  fora  dos 
horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos 
excepcionais que porventura venham a ocorrer;



8.4.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante,  que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.4.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais e  as demais previstas em legislação específica, 
cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá 
onerar o objeto do contrato;

8.4.11.  Manter  durante  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

8.4.12.  Cumprir  impreterivelmente  os  prazos  estipulados  no  contrato  e  Termo  de 
Referência.

8.4.13. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual.

8.4.14. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.

8.4.15. Apresentar a Contratante, a qualquer tempo, documentação que comprove o 
correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, 
fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato;

8.4.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021);

8.4.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);



8.4.18.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

8.4.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021.

8.4.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;

8.4.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
as disposições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.4.22. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento 
adequados,  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os 
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade, 
qualidade  e  tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a 
legislação de regência;

8.4.23. Orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres  previstos  na  Lei  nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

8.4.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre.

8.4.25. Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei 
Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, 
as regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB 
nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, bem como Decreto Municipal nº 6221/2023, sob 
pena de não aceitação por parte do Contratante.



9. VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Para se estabelecer a estimativa da contratação, foram observados os parâmetros 

da Instrução Normativa nº 70/2023,  de modo a constar o mínimo de pesquisas de 

preços previstos na referida norma, para a composição da cesta de preços para tal 

contratação.

9.2.  Foram  realizadas  cotação  com  empresas  do  ramo  do  objeto,  assim  como, 

pesquisas em outros órgãos públicos com base em preços retirados do Sistema de 

Banco de Preços, Sistema Radar TCE e Atas de Registro de Preços.

9.3. Os documentos comprobatórios contemplando as referências foram juntados com 

os  demais  documentos  pertinentes  ao  processo  administrativo  de  contratação  de 

serviços.

9.4. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas.

9.4.1.  Busca-se  através  do  orçamento  sigiloso  a  majoração  da  assertividade  pela 

Administração na escolha da contratada, que sabendo dos riscos e complexidade da 

aquisição, apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de 

honrar os compromissos assumidos na fase do processo. 

10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Município.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:



Secretaria Municipal de Fazenda

Dotação: 04.400.04.129.0400.2186.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras

Dotação: 05.200.26.782.0500.2139.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Dotação: 05.200.26.782.0500.2139.3.3.90.00.00.1.501.0000000

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Dotação: 06.200.20.608.0600.2804.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Desenv. Econ. Planejamento e Cidade

Dotação: 06.200.20.608.0600.2804.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Saúde

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.500.1002.00000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.600.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.2.600.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.621.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.2.621.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2198.3.3.90.00.00.1.600.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2198.3.3.90.00.00.1.621.0000600.000000

Dotação: 08.200.10.302.0800.2144.3.3.90.00.00.1.600.0000603.000000

Dotação: 08.200.10.302.0800.2144.3.3.90.00.00.1.621.0000603.000000

Secretaria Municipal Assistência Social e Habitação

Dotação: 09.100.08.122.0900.2039.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Educação

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1500.1001.00000

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1550.0000000000

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1571.0000000000

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1553.0000000000

Dotação: 10.300.12.122.1000.2056.3.3.90.00.00.1500.1001.000000

Dotação: 10.300.12.122.1000.2056.3.3.90.00.00.1550.0000.000000

Dotação: 10.100.04.122.1000.2228.3.3.90.00.00.1500.0000.000000

Dotação: 10.100.12.122.1000.2388.3.3.90.00.00.1500.0000.000000



Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Dotação: 11.100.27.812.1100.2171.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Dotação: 15.200.13.392.1500.2837.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Segurança Pública

Dotação: 17.200.06.181.1700.2131.3.3.90.00.00.1.500.0000000

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.

11. DISPOSIÇÕES GERAIS:

11.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento 
para  qualquer  operação  financeira,  sem  prévia  e  expressa  autorização  da 
Administração.

11.2.  Está  vinculado  a  este  Termo  de  Referência  a  Lei  nº  14.333/21,  Decretos 
Municipais  nº  6.097/2022  (Sanções),  nº  6.096/2022  (Pesquisa  de  Preços),  nº 
6.252/2023 (Peças de Planejamento), nº 6253/2023 (Licitação Eletrônica), bem como 
as demais legislações de regência.



Este  termo  de  referência  foi  elaborado  pelos  servidores,  Ray  Damasceno  Silva, 
Matrícula 4880 e Ronaldo Novacki, Matrícula 8380, lotados na Secretaria Municipal 
de  Governo  e  Administração,  e  encontra-se  de  acordo  com  as  necessidades 
administrativas e com as normas e princípios que regem a matéria. Seu objeto está 
claro, preciso e suficiente, não contendo nenhuma cláusula ou exigência que possa 
comprometer a competitividade do certame.

Lucas do Rio Verde – MT, Data da assinatura eletrônica.

Ray Damasceno Silva
Matrícula 4880

Ronaldo Novacki
Matrícula 8380

Alan Togni
Secretário Municipal de Governo e Administração

Portaria N° 020/2021



ANEXO II
PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026

Local: Paço Municipal – Sala de Licitações – Avenida América do Sul Nº 2500 S, 
Loteamento Parque dos Buritis.

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
Nome de Fantasia:

Razão Social:

CNPJ:
Insc. Est:

Optante  pelo  SIMPLES?  (Sim/Não)  Campo 
Obrigatório

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-MAIL:

Telefone: Celular:

Banco: Conta Bancária:

Nome e nº da Agência:

ITEM
CÓDIGO 

PREFEITURA
DESCRIÇÃO DO ITEM UN QTD

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

TOTAL

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições 
contidas no Edital deste Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele 
contidas,  não  havendo  discrepância  entre  quaisquer  informações  trabalhistas, 
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, gastos com transporte e/ou documentos 
que dele fazem parte, e estamos cientes de todas as condições que possam de qualquer 
forma  influir  nos  custos,  assim  como  de  qualquer  despesa  relativa  à  realização 
integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 
omissões existentes nesta proposta.
Declaramos,  ainda,  que  estão  incluídos  no  preço  proposto  todas  as  despesas 
relacionadas  com  o  objeto  da  licitação,  como  impostos,  fretes,  seguros,  taxas, 
encargos, descarga, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes de exigência 
legal.



Informo,  desde  já  que  os  pagamentos  deverão  ser  creditados  na  Conta 
________________  nº  _____________  Agência  nº  ___________, 
Banco_______________.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e data
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

*(Elaborar em Papel Timbrado)



ANEXO III
DECLARAÇÕES UNIFICADAS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026
A.......(razão  social  da  empresa),  CNPJ  Nº..........................,  localizada 

à .......................................…, vem por meio deste atestar:
a) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está 

em  conformidade  com  as  exigências  do  edital  e  que  tem  pleno  conhecimento  e 
aceitação das regras do certame.

b) que a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas.

c) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis 
trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.

d) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.  7º da Constituição 
Federal, o qual veda o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos;

e)  que  a  contratada  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

f) que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei que atende aos requisitos de habilitação;

g) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 
14 da Lei nº 14.133/2021;

h)  que  cumprirá  os  prazos  de  entrega  do  objeto,  conforme solicitado  pela 
Secretaria Municipal requisitante;

i) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.  1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

j) que se comprometem a cumprir com as disposições do Decreto Municipal nº 
6.157/2022, no que se refere ao número de vagas destinadas às mulheres vítimas de 
violência doméstica e egressos do sistema prisional. (aplicável apenas se se tratar de 
obras  de  engenharia  e  prestação de  serviços  com dedicação exclusiva  de  mão de 
obra);

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá 
declarar expressamente.

Local e data.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)



ANEXO IV
FICHA CADASTRAL

Para  fins  de  agilidade  do  cadastro  das  empresas  que  participarão  desta 
Licitação, esta ficha cadastral deverá ser preenchida, assinada e carimbada pelo 
responsável empresa e anexo no sistema eletrônico que ocorrerá a sessão.

EDITAL DE PREGÃO N. 000/2026

Objeto: Pregão  Eletrônico  para  contratação  de  empresa  especializada  em 
prestação  de  serviços  para  fornecimento  de  Seguro  da  Frota  de  Veículos  da 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde MT.

DADOS DA EMPRESA
RAZÃO SOCIAL: …........................................................................
NOME FANTASIA: ...............................................................................
CNPJ: .......................................................................................
INSCRIÇÃO ESTADUAL: ….....................................................
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ..........................................................
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES: ( ) SIM ( ) NÃO

MARQUE QUAL A CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA:
MICRO  EMPRESA  (  )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  (  ) 
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL
OUTROS ( ) QUAL …...............................................…

ENDEREÇO COMPLETO: .........................................................
E-MAIL: ......................................................................................
TELEFONE: ............................................................................…

TIPO DA EMPRESA:
( ) INDIVIDUAL
( ) LTDA
( ) S/A
( ) OUTROS. QUAL ….................…

DADOS  DOS  SÓCIOS  CONSTANTES  NO  CONTRATO  SOCIAL:  (É 
OBRIGATÓRIO A INFORMAÇÃO DE NO MÍNIMO 02 SÓCIOS EXCETO 
QUANDO FOR EMPRESA INDIVIDUAL)
NOME COMPLETO:
CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:
NOME COMPLETO:



CPF:
DATA DO REGISTRO DO CONTRATO NA JUNTA COMERCIAL:
DADOS BANCÁRIO: (É OBRIGATÓRIO QUE A CONTA ESTEJA EM NOME 
DA EMPRESA PARTICIPANTE)
BANCO: .................................
AGÊNCIA: .............................
CONTA: ...............................…

DADOS DO REPRESENTANTE QUE ATUARÁ NA SESSÃO
NOME: ........................................................................................
RG: .............................................................................................
CPF: ............................................................................................

DADOS DA PESSOA RESPONSÁVEL QUE ASSINARÁ O CONTRATO CASO 
A EMPRESA SEJA VENCEDORA
NOME: ........................................................ CARGO: ................................
ESTADO CIVIL: ….......................................................................................
RG: .....................................SSP/ ........................................................
CPF: ............................................................................................
ENDEREÇO: …....................... TELEFONE: ................................

_________________________________
Assinatura e Carimbo

OBSERVAÇÃO: É OBRIGATÓRIO O PREENCHIMENTO DE TODOS OS 
CAMPOS ACIMA, CASO A EMPRESA NÃO O FAÇA SERÁ INSTAURADO 
PELA  (O)  PREGOEIRA  (O)  PARA  FAZÊ–LO  NO  MOMENTO  DO 
CREDENCIAMENTO.



ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO Nº 000/2026

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026

Pregão  Eletrônico  para  contratação 
de  empresa  especializada  em 
prestação  de  serviços  para 
fornecimento de Seguro da Frota de 
Veículos da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde MT.

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o MUNICÍPIO DE LUCAS 
DO RIO VERDE, pessoa jurídica de direito público interno, situado na Av. América 
do Sul, 2500-S, Loteamento Parque dos Buritis Lucas do Rio Verde – MT, inscrito no 
CNPJ sob o n.º24.772.246/0001-40, neste ato representada (o), brasileira (o), casada 
(o), residente e domiciliada (o) na …................., em Lucas do Rio Verde, Estado de 
Mato Grosso, portador da C.I. RG. Nº …........  e CPF/MF n.º ...............,  conforme 
atribuições  legais  estabelecidas  no  Decreto  nº  3773  de  19  de  janeiro  de  2018, 
doravante denominada “MUNICÍPIO”, e, do outro lado, a empresa .........................., 
inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  .............................  e  inscrição  estadual 
n.º  .............................,  com  sede  na  ..............................  nº  ..............., 
Bairro  .....................................,  em  ...........................,  doravante  designada 
CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo 
Senhor(a) .................., ..............., .............., .................., portador(a) do RG nº ........... 
SSP/..... e do CPF nº ...................., resolvem celebrar o presente Contrato, com fulcro 
na Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, e de acordo com o que consta no Procedimento 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O  presente  instrumento  tem  por  objeto para  contratação  de  empresa 
especializada em prestação de serviços para fornecimento de Seguro da Frota de 
Veículos  da  Prefeitura  Municipal  de  Lucas  do  Rio  Verde  MT,  nas  condições 
estabelecidas no Termo de Referência.

ITEM CÓDIGO
PREFEITURA

CÓDIGO
TCE/MT

DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT VL. UNIT VL.TOTAL



VALOR TOTAL

1.2.  O  fornecimento  do  objeto  deste  Contrato,  obedecerá  ao  estipulado  neste 
instrumento,  bem  como  às  disposições  constantes  dos  documentos  adiante 
enumerados,  que,  independentemente  de  transcrição,  fazem  parte  integrante  e 
complementar deste contrato:

1.2.1. Proposta da CONTRATADA do Pregão Eletrônico Nº 000/2026;

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico Nº 000/2026 e seus anexos;

1.2.3. Termo de Referência

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, 
em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e,  desta forma, reger sua 
execução dentro do mais alto padrão da técnica atual.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

2.1. Os valores unitários referentes ao fornecimento dos bens e prestação dos serviços 
serão  os  estipulados  na  proposta  apresentada  pela CONTRATADA,  acostada  ao 
Procedimento Administrativo PREGÃO ELETRÔNICO Nº 000/2026.

2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação.

2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas 
neste instrumento.

2.4. O valor global do presente contrato é de R$ …..............(......…)
OU
2.4. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de 
R$ ....... (....).



CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como  os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação,  fiscalização  e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

4.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

5.1. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados  do 
(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo 
de Referência.

5.3.  Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Lucas do Rio Verde 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Secretaria Municipal de Fazenda

Dotação: 04.400.04.129.0400.2186.3.3.90.00.00.1.500.0000000



Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras

Dotação: 05.200.26.782.0500.2139.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Dotação: 05.200.26.782.0500.2139.3.3.90.00.00.1.501.0000000

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Dotação: 06.200.20.608.0600.2804.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Desenv. Econ. Planejamento e Cidade

Dotação: 06.200.20.608.0600.2804.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Saúde

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.500.1002000

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.600.0000600

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.2.600.0000600

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.1.621.0000600

Dotação: 08.200.10.301.0800.2200.3.3.90.00.00.2.621.0000600

Dotação: 08.200.10.301.0800.2198.3.3.90.00.00.1.600.0000600

Dotação: 08.200.10.301.0800.2198.3.3.90.00.00.1.621.0000600

Dotação: 08.200.10.302.0800.2144.3.3.90.00.00.1.600.0000603

Dotação: 08.200.10.302.0800.2144.3.3.90.00.00.1.621.0000603

Secretaria Municipal Assistência Social e Habitação

Dotação: 09.100.08.122.0900.2039.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Educação

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1500.1001000

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1550.0000000



Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1571.0000000

Dotação: 10.300.12.361.1000.2085.3.3.90.00.00.1553.0000000

Dotação: 10.300.12.122.1000.2056.3.3.90.00.00.1500.1001000

Dotação: 10.300.12.122.1000.2056.3.3.90.00.00.1550.0000000

Dotação: 10.100.04.122.1000.2228.3.3.90.00.00.1500.0000000

Dotação: 10.100.12.122.1000.2388.3.3.90.00.00.1500.0000000

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Dotação: 11.100.27.812.1100.2171.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Dotação: 15.200.13.392.1500.2837.3.3.90.00.00.1.500.0000000

Secretaria Municipal de Segurança Pública

Dotação: 17.200.06.181.1700.2131.3.3.90.00.00.1.500.0000000

6.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos;

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 
falhas  ou  irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando 
prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam 
as mais adequadas.

7.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  por  ele  substituído,  reparado  ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;



7.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das 
obrigações pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Lucas do Rio 
Verde/MT  para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de 
obrigações pelo Contratado;

7.10. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.12 Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato.

7.15. Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu 
recebimento.

7.16. Exigir  do  Contratado  que  providencie  a  seguinte  documentação  como 
condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;



d) carta “habite-se”, emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da 
obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

7.17. Arquivar,  entre  outros  documentos,  de  projetos,  “as  built”,  especificações 
técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

7.18. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado.

7.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus  empregados, 
prepostos ou subordinados.

7.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências,  liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir 
dispostas:

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato.

8.2.1. A indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo 
a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou 
autoridade superior (art. 137, II);

8.4. Alocar  os  empregados  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e 
tecnologia  deverão  atender  às  recomendações  de  boa  técnica  e  a  legislação  de 
regência;



8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  nos  quais  se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar  comunicação  ao  Contratante,  assim  que  tiver  ciência  da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para 
adoção de ações de contingência cabíveis.

8.8. Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.10. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;

8.11. Comunicar  ao  Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros.

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.15. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação 
pertinente,  cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre 
limpo  o  local  dos  serviços  e  nas  melhores  condições  de  segurança,  higiene  e 
disciplina.



8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do 
memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;

8.18.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.21. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021;

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e  técnicas  empregadas,  sem  perda  de  informações,  podendo  exigir,  inclusive,  a 
capacitação  dos  técnicos  do  contratante  ou  da  nova  empresa  que  continuará  a 
execução dos serviços;

8.25. Ceder  ao  Contratante  todos  os  direitos  patrimoniais  relativos  ao  objeto 
contratado, o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, 
sem necessidade de nova autorização do Contratado.

8.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

8.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.



8.28. Apresentar  ao  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

8.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 
categoria profissional.

8.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados,  no  prazo  fixado  pela  fiscalização  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito nas especificações do objeto.

8.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 
do Contratante.

8.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função.
8.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante.

8.34. Adotar  as  providências  e  precauções  necessárias,  inclusive  consulta  nos 
respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as 
redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

8.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

8.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável,  as  informações  sobre  o  andamento  do  empreendimento,  tais  como, 
número  de  funcionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições 
meteorológicas,  serviços  executados,  registro  de  ocorrências  e  outros  fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto.

8.38. Refazer,  às  suas  expensas,  os  trabalhos  executados  em  desacordo  com  o 
estabelecido  nas  especificações,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com 
materiais  defeituosos ou com vício de construção,  pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.



8.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 
do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável – PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA; (b) supressão da vegetação 
natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente  –  SISNAMA;  (c)  florestas  plantadas;  e  (d)  outras  fontes  de  biomassa 
florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

8.40. Comprovar  a  procedência  legal  dos  produtos  ou  subprodutos  florestais 
utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, 
da  Instrução Normativa  SLTI/MP n°  1,  de  19/01/2010,  por  ocasião  da  respectiva 
medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

8.40.1 Cópias  autenticadas  das  notas  fiscais  de  aquisição  dos  produtos  ou 
subprodutos florestais;

8.40.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
–  CTF,  mantido  pelo  IBAMA,  quando  tal  inscrição  for  obrigatória, 
acompanhados  dos  respectivos  Certificados  de  Regularidade  válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa 
IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

8.40.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, 
de  18/08/2006,  do  Ministério  do  Meio  Ambiente,  e  Instrução  Normativa 
IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão 
de tal licença obrigatória; e

8.40.4 Caso  os  produtos  ou  subprodutos  florestais  utilizados  na  execução 
contratual  tenham  origem  em  Estado  que  possua  documento  de  controle 
próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim 
de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 
território estadual.

8.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações, 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

8.41.1 O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá 
obedecer às diretrizes técnicas e  procedimentos do Programa Municipal  de 
Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de 



Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil  apresentado  ao  órgão 
competente, conforme o caso.

8.41.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 
05/07/2002,  o Contratado deverá providenciar  a  destinação ambientalmente 
adequada  dos  resíduos  da  construção  civil  originários  da  contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

8.41.2.1 resíduos  Classe  A (reutilizáveis  ou  recicláveis  como 
agregados):  deverão  ser  reutilizados  ou  reciclados  na  forma  de 
agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de  resíduos  classe  A  de 
preservação de material para usos futuros.

8.41.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 
deverão  ser  reutilizados,  reciclados  ou  encaminhados  a  áreas  de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura.

8.41.2.3 resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram 
desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que 
permitam  a  sua  reciclagem/recuperação):  deverão  ser  armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas.

8.41.2.4 resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou 
prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser  armazenados,  transportados, 
reutilizados  e  destinados  em conformidade  com as  normas  técnicas 
específicas.

8.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de 
“bota-fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas.

8.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal 
de  Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  ou  do  Projeto  de 
Gerenciamento  de  Resíduos  da  Construção  Civil,  conforme  o  caso,  o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos 
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ABNT 
NBR. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

8.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:



8.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 
que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 
utilizado  na  execução  contratual,  deverá  respeitar  os  limites  máximos  de 
emissão  de  poluentes  admitidos  na  Resolução  CONAMA  n°  382,  de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

8.42.2. Na execução contratual,  conforme o  caso,  a  emissão  de  ruídos  não 
poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 
– Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, 
da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT,  ou  aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução 
CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

8.43 Nos termos do artigo 4°,  §  3°,  da  Instrução Normativa  SLTI/MP n°  1,  de 
19/01/2010,  deverão  ser  utilizados,  na  execução  contratual,  agregados  reciclados, 
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 
custos correspondentes.

8.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por 
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de 
defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

8.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados 
pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

8.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas 
no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto 
aos órgãos federais,  estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos 
para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: 
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

8.47. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, 
após  a  assinatura  do  contrato,  o  Contratado  deverá  participar  de  reunião  inicial, 
devidamente  registrada  em  Ata,  para  dar  início  à  execução  do  serviço,  com  o 
esclarecimento  das  obrigações  contratuais,  em  que  estejam  presentes  os  técnicos 
responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área 
requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados.



8.48.  Observar,  na emissão das notas  fiscais  para pagamento,  o disposto pela  Lei 
Complementar Municipal nº 046, de 28 de dezembro de 2006 e alterações, as regras 
de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, 
de 11 de janeiro de 2012, bem como Decreto Municipal nº 6221/2023, sob pena de 
não aceitação por parte do Contratante.

8.49. Destinar, no mínimo, 01 (um) posto de trabalho da mão de obra utilizada na 
obra para mulheres vítimas de violência doméstica e 01 (um) posto para egressos do 
sistema  prisional,  observadas  as  normas  previstas  no  Decreto  Municipal  nº 
6.157/2022.

8.50. Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133.

9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência 
contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 
datas convencionadas.

9.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência  do  contrato  principal  mediante  a  emissão  do  respectivo  endosso  pela 
seguradora.

9.4. Será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.6 deste 
contrato.

9.5. Caso  utilizada  outra  modalidade  de  garantia,  somente  será  liberada  ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva 
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.6. Na  hipótese  de  suspensão  do  contrato  por  ordem  ou  inadimplemento  da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice  de  seguro  até  a  ordem de  reinício  da  execução  ou  o  adimplemento  pela 
Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:



9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

9.7.2. multas  moratórias  e  punitivas  aplicadas  pela  Administração  à 
contratada; e

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 
com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os 
eventos indicados no item 9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos  sob  a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 
Central  do Brasil,  e  deverá constar  expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria.

9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado 
pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021).

9.14.2. Caso  se  trate  da  modalidade  seguro-garantia,  ocorrido  o  sinistro 
durante  a  vigência  da  apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 
do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos  prescricionais  aplicados  ao 



contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de 
abril de 2022.

9.15. Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  apólice,  carta  fiança  ou 
autorização  para  a  liberação  de  importâncias  depositadas  em dinheiro  a  título  de 
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, 
de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 
forma prevista no Edital e neste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Comete  infração  administrativa  o  contratado  que  cometer  quaisquer  das 
condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar  causa à  inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à 
Administração,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse 
coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
licitação sem motivo justificado;



11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar o pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;

11.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;

11.1.10.1. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a 
declaração  falsa  quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances.

11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013.

11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa 
de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções:

11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de  material  ou  execução  de  serviços/obras,  calculado  sobre  o  valor 
correspondente à parte  inadimplente,  até o limite de 9,9% (nove inteiros e 
nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 
exceder  o  subitem  anterior,  na  entrega  de  material  ou  execução  de 
serviços/obras, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério 
do  órgão  contratante,  limitado  à  20%  (vinte  por  cento)  do  valor  total  da 
avença;

11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções:

11.3.1.  Advertência,  pela  falta  o  subitem  18.1.1,  quando  não  se  justificar 
penalidade mais grave;

11.3.2. Multa Compensatória de:



a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 
11.1.6;

b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado 
do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7;

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado 
do item prejudicado,  nos casos previstos  nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 
11.1.12;

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como 
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista pelo item 11.3.2 deste edital.

11.5. A penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com as  demais 
sanções.

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

11.8.  Em  qualquer  caso  de  aplicação  de  sanção,  será  assegurado  o  direito  ao 
contraditório e ampla defesa do contratado/detentor da ata.

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas 
as normas contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021



11.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – 
Tribunal de Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará  prorrogada  até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a 
Administração  providenciar  a  readequação  do  cronograma  fixado  para  o 
contrato.

12.1.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato 
e,  nesse  caso,  adotará  as  medidas  admitidas  em  lei  para  a 
continuidade da execução contratual.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei  
nº  14.133/21,  bem  como  amigavelmente,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla 
defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.

12.2.2.1. Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica 
contratada,  deverá  ser  formalizado  termo  aditivo  para  alteração 
subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente 
cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.



12.4. A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS

13.1.  A  CONTRATADA reconhece os direitos  do  CONTRATANTE relativos ao 
presente  Contrato  e  à  rescisão  administrativa  de  que  trata  o  art.  104  da  Lei  nº. 
14.133/2021, bem como as prerrogativas abaixo elencados:

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado;

13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

13.1.3 fiscalizar sua execução;

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

13.1.5  ocupar  provisoriamente  bens  móveis  e  imóveis  e  utilizar  pessoal  e 
serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de:

13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais;

13.1.5.2  necessidade  de  acautelar  apuração  administrativa  de  faltas 
contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, 
REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

14.1.  Este  instrumento poderá ser  alterado na ocorrência  dos fatos  estipulados no 
artigo 124, da Lei nº 14.133/21.

14.2. É admissível a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação  da  contratada  com/em  outra  pessoa  jurídica,  desde  que  sejam 
observados pela nova pessoa jurídica:

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e
14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato;



14.3.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

14.5. Do Reajuste.

14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado.

14.5.2.  Após  o  interregno  de  um ano  os  preços  iniciais  serão  reajustados, 
mediante a aplicação, de um dos índices a seguir: Índice Nacional de Custo da 
Construção – INCC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA 
ou por outro indicador que venha substituí-lo, a critério da Administração e 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o  contratante  pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.5.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s),  em  substituição,  o(s)  que  vier(em)  a  ser  determinado(s)  pela 
legislação então em vigor.

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão  novo  índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.

14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro:

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, “d” da Lei 14.133/21, o 
valor do contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 



príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado,  respeitada,  em  qualquer  caso,  a  repartição  objetiva  de  risco 
estabelecida no contrato.
14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos 
com  documentos  que  comprovem  a  ocorrência  de  algumas  das  situações 
previstas pelo item anterior.
14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados 
pela  administração,  a  qual  deve  emitir  laudo  técnico  ou  instrumento 
equivalente, expedido pelo setor competente, por meio do qual é certificado se 
o fato ou ato ocorrido repercutiu nos preços pactuados no contrato;
14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve 
ser avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é 
capaz  de  trazer  impactos  financeiros  que  inviabilizem  e/ou  impeçam  a 
execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.
14.6.5.  O  reequilíbrio  econômico-financeiro  será  realizado  por  aditivo 
contratual.

14.7.  Nos  casos  de  revisão  de  preços,  poderão  ser  concedidos,  caso  haja  motivo 
relevante, que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto 
ao distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pela Contratada.
14.8.  Somente  haverá  revisão  de  valor  quando  o  motivo  for  notório  e  de  amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 
fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA;
14.9.  Os reajustes  e  reequilíbrio  serão promovidos  levando-se  em conta  apenas  o 
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de 
lucro.
14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo 
o fornecedor repassar ao Município as reduções que possivelmente venham ocorrer 
em seus respectivos percentuais.
14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo fornecedor ou 
requeridas pelo Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

15.1.  A  CONTRATADA deverá  observar  para  que  durante  toda  a  vigência  do 
contrato, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 
e alterações.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES

16.1. É vedado à Contratada:

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira;

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

17.1.  Caberá  ao  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  do  extrato  deste 
Contrato e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial 
da internet e Diário Oficial de Contas – TCE/MT, observados os prazos previstos no 
art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

17.2.  As  despesas  resultantes  da  publicação  deste  Contrato  e  de  seus  eventuais 
aditivos, correrão por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado 
o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo 
após  a  extinção  do  vínculo  existente  entre  a  CONTRATANTE  e  a 
CONTRATADA,  e  entre  esta  e  seus  colaboradores,  subcontratados, 
prestadores de serviço e consultores.



18.3.  Em  atendimento  ao  disposto  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,  o 
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a 
dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do 
RG, endereços eletrônico e residencial,  e cópia do documento de identificação, os 
quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.

18.4.  A CONTRATADA declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de 
Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo 
CONTRATANTE.

18.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 
(vinte  e  quatro)  horas  qualquer  incidente  de  acessos  não  autorizados  aos  dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou  qualquer  forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito,  bem  como  adotar  as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

18.5.1. A comunicação não exime a CONTRATADA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 
indicadas.

 18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À 
EXECUÇÃO DO CONTRATO

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os 
Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de  Proteção de  Dados  Pessoais  –  LGPD),  lei  nº  8.078/1990 e  demais  legislações 
aplicáveis ao caso.



CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões 
oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.
E,  por  haverem  assim  pactuado,  assinam,  este  instrumento  na  presença  das 
testemunhas abaixo.

Lucas do Rio Verde-MT, de 2026.
TESTEMUNHAS:
NOME:.......................
R.G. nº:...................…



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2026

Objeto: Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada em prestação de 
serviços para fornecimento de Seguro da Frota de Veículos da Prefeitura Municipal de 
Lucas do Rio Verde MT.

Realização: Por meio do site: bll.org.br
Modo de Disputa: Aberto e Fechado
Critério de Julgamento: Maior desconto
Regime de Execução: indireta
Início do acolhimento das propostas eletrônicas: A partir das 17 h do dia 
02/10/2026.
Fim do acolhimento das propostas eletrônicas: até as 08 h do dia 19/10/2026
Início da Sessão Pública: A partir das 09 h do dia 19/10/2026

Edital Completo: Afixado no endereço Av. América do Sul, Nº 2500 S, Parque dos 
Buritis, Lucas do Rio Verde MT.CEP: 78455-000 – Fone: 65 3549-8300 e na Internet, 
site www.lucasdorioverde.mt.gov.br e site   bll.org.br  

Fundamento Legal:  Regida pela  Lei  n° 14.133,  de  1º  de abril  de 2021,  Decreto 
Municipal nº 6.248/2023 e 6.253/2023 e demais legislações aplicáveis ao caso.

Lucas do Rio Verde MT, 01 de outubro de 2026.

Sirlei Amaro da Silva
Agente de Contratação

https://bllcompras.com/
https://www.bll.org.br/

	4.1. Não há critérios de sustentabilidade a ser exigido neste processo.
	4.6. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133.

